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SINOPSE

O objetivo deste trabalho é comparar dois períodos recentes da história brasileira —
as décadas de 1970 e 1990 —, em que os investimentos externos cresceram acima da
média da segunda metade do século XX. Mais especificamente, busca responder a
duas perguntas. Primeiro, quais foram os determinantes dos investimentos externos
em ambos os períodos, considerando-se a importância dos fatores históricos.
Segundo, que impactos as empresas multinacionais tiveram sobre a economia
brasileira, especialmente sobre crescimento, balanço de pagamentos e tecnologia.

ABSTRACT
The purpose of this paper is to compare two recent periods of Brazilian history —
the decades of 1970 and 1990 — when foreign direct investments grew above the
average of the second half of the XX century. More specifically, it tries to answer two
questions. First, which have been the determinants of foreign direct investments in
both periods, taking into consideration all historical factors. Second, in which way
the multinational enterprises have affected the Brazilian economy, specially economic
growth, balance of payments and technology.
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1  INTRODUÇÃO
O investimento externo participa da economia brasileira desde a chegada dos
portugueses em 1500 e comandou o processo de acumulação de capital pelo menos
até meados do século XIX. Nesse período, a hegemonia dos investimentos externos
sobre o processo decisório interno não precisa ser enfatizada. A partir da expansão da
economia cafeeira essa situação se altera, com o início da acumulação doméstica de
capital em uma escala sem precedentes. Contudo, a presença de investimentos
estrangeiros, sobretudo ingleses, continua a ser expressiva. Tendo recuado ao longo
da Era Vargas, voltou a crescer a partir de meados da década de 1950 e, novamente,
na de 1970. Ainda assim, o aumento da presença dos investimentos diretos externos
(IDE) ao longo da década de 1990 constitui uma alteração dramática da estrutura de
propriedade do capital no Brasil e da sua inserção setorial. Entre 1995 e 2002, o
estoque de IDEs na economia brasileira passou de US$ 48,7 bilhões para US$ 126
bilhões. Por essa razão, esse fenômeno representa uma área de estudo essencial à
compreensão das modificações por que passou a economia brasileira nos últimos dez
anos.

O estudo da literatura teórica sobre empresas multinacionais (EMN), revela duas
questões: em primeiro lugar, nos últimos 40 anos, busca-se uma teoria que explique
os determinantes dos IDEs. A existência dessa teoria pressupõe que haja fatores
invariantes que determinem por que empresas localizadas num país resolvem fazer
investimentos no exterior e por que esses investimentos são realizados em
determinado país e não em outro. Contudo, o exame da evolução dos IDEs nas
últimas décadas e do comportamento das EMNs sugere que  o contexto histórico é
extremamente importante e deve ser avaliado adequadamente, o que não é feito pela
maior parte dos trabalhos teóricos.

Em segundo lugar, a maior parte dos autores considera o investimento
estrangeiro como benéfico ao país hospedeiro. Esse ponto surge quase como um
postulado inicial dos trabalhos teóricos, na maior parte dos casos, sem uma reflexão
crítica a respeito, que permita, pelo menos, verificar a existência desses benefícios.
Entretanto, diversos estudos empíricos mostram que nem sempre isso é verdade. O
aumento da participação das EMNs no país hospedeiro pode trazer diversas
conseqüências negativas, como um aumento das saídas de divisas por causa do
aumento de importações, da remessa de lucros e dividendos, dos gastos com
tecnologia e uma diminuição dos gastos locais em geração de conhecimento, por
exemplo.

Tendo em vista esses aspectos, o objetivo deste trabalho é comparar dois
períodos recentes da história brasileira — as décadas de 1970 e 1990 —, em que os
investimentos externos cresceram acima da média. Mais especificamente, buscar
responder a duas perguntas. Primeiro, quais foram os determinantes dos
investimentos externos em ambos os períodos, considerando-se a importância dos
fatores históricos. Segundo, que impactos as EMNs tiveram sobre a economia
brasileira, especialmente sobre crescimento, balanço de pagamentos e tecnologia.

Adiantando algumas conclusões, verificou-se que, no que diz respeito aos
determinantes da decisão de investimento no Brasil, o tamanho efetivo e potencial do
mercado brasileiro certamente foi relevante. Entretanto, as políticas econômicas
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adotadas em ambos os períodos já mencionados certamente representaram um papel
diferenciador com relação aos demais períodos. Na década de 1970, a existência de
políticas desenvolvimentistas incentivou uma forte elevação dos investimentos em
geral e dos investimentos externos, em particular, mas com alguma orientação
setorial. No segundo período, apesar do relativamente reduzido crescimento
econômico, reformas estruturais, como a privatização e a desregulamentação de
diversos setores, funcionaram como alavancas para o ingresso de investimentos
externos, sem contar com uma conjuntura internacional em que esse tipo de
investimento prosperou em todas as economias desenvolvidas e nas assim
denominadas emergentes.

Os impactos podem ser resumidos da seguinte forma:

a) Crescimento — significativo na década de 1970 e reduzido na de 1990,
devido ao baixo investimento, down-sizing, desverticalização da produção, entre
outros processos.

b) Balanço de pagamentos — negativo tanto na década de 1970 como na de
1990.

c) Tecnologia — positivo sobre transferência de tecnologia em ambos os
períodos e negativo sobre geração de tecnologia no primeiro e positivo no segundo.

O trabalho está organizado em quatro seções, incluindo esta introdução. A Seção
2 examina a década de 1970, em que o principal fator de atração dos investimentos
externos foi o regime de crescimento desenvolvimentista iniciado, na verdade, em
1967-1968 e mantido até quase o fim do Governo Geisel. Ademais, o II Plano
Nacional de Desenvolvimento Econômico (II PND) adotou uma política explícita de
atração do capital estrangeiro. Na Seção 3, é analisada, primeiro, a evolução dos
investimentos externos no Brasil na década de 1990 e seus principais determinantes.
Mais da metade dos fluxos de IDE entre 1996 e 2000 resultou das políticas de
privatização e desregulamentação, afetando principalmente o setor de serviços. A
Seção 4 resume as principais conclusões.

2  A DÉCADA DE 1970
O período de 1962 a 1968 é marcado por um claro recuo dos investimentos externos,
com relação ao padrão observado entre 1956 e 1961, sem dúvida provocado pelas
incertezas de natureza política e econômica. A partir desse último ano, com a
estabilização da inflação, a retomada do crescimento econômico e a consolidação de
um regime político francamente simpático ao capital estrangeiro, os investimentos
externos começam a retornar ao Brasil, como pode ser visto no Gráfico 1. Esse
movimento, que começa ainda um pouco tímido até 1972, ganha impulso a partir do
ano seguinte, mantendo essa trajetória até 1981.
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Essa expansão pode ser explicada, de um lado, pelo forte aumento dos fluxos de
investimento externo com origem nos países desenvolvidos. Não foi possível dispor
de dados para todos os anos e para todos os países, mas os números existentes
indicam esse movimento. Para os Estados Unidos, sempre em dólares de 1996, as
saídas de investimentos passam de US$ 26,4 bilhões, em 1974, para US$ 51,3
bilhões, em 1979, caindo para US$ 16,5 bilhões, em 1981. Entre 1975 e 1980, os
estoques de investimentos externos mundiais passam de US$ 259 bilhões para US$
514 bilhões, em valores correntes. Assim, houve, nesse período, ao menos até 1979,
um movimento de expansão das multinacionais, que atingirá, também, o Brasil.

No plano internacional, o início da década de 1970 marca o começo de um ciclo
de IDEs, marcado pela expansão das multinacionais européias em direção aos Estados
Unidos e também aos próprios países da Europa Ocidental. A América Latina vai se
tornando um destino cada vez menos prioritário para as EMNs. O Brasil, contudo, é
uma exceção nesse cenário, vendo aumentar sua participação como país hospedeiro,
entre 1970 e 1980, e consolidando sua posição de principal receptor de IDEs entre os
países em desenvolvimento, posição que perderá ao longo da década de 1980.

2.1  DETERMINANTES DOS INVESTIMENTOS EXTERNOS

2.1.1  O período 1968-1973

Com esse quadro em mente, é interessante analisar como os investimentos das EMNs
se articularam com os investimentos globais. Em primeiro lugar, deve-se enfatizar a
mudança da política econômica ante os investimentos externos entre o período de
maior crescimento, de 1968 a 1973, e o da fase de desaceleração, de 1974 a 1980. No
primeiro período, o aumento dos investimentos ocorreu em função de um aumento
da demanda indiretamente impulsionada pelo Estado, na medida em que foram a
elevação da renda da classe média e a ampliação do financiamento à disposição dos
consumidores seus fatores determinantes, dentre todos os apontados anteriormente.
Já no segundo período, o governo vai direcionar, de forma mais explícita os
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investimentos do setor privado, seja pela demanda originada nas estatais,
principalmente por bens de capital, seja por meio de incentivos diretamente
concedidos a alguns setores industriais. É, portanto, um processo de estímulo mais
seletivo, articulando mais intimamente os investimentos públicos e privados. E não
apenas por esses dois fatores mas, como será analisado mais adiante, por meio de
ações destinadas a atrair diretamente sócios estrangeiros para setores predeterminados.

Apesar de o período 1968-1973 apresentar maiores taxas de crescimento do
produto do que o período seguinte, é no segundo que os investimentos estrangeiros
crescem de forma mais espetacular, como já mencionado. Não obstante, conforme
assinalado, não ser este um indicador preciso do ritmo de acumulação das EMNs, a
magnitude dos dados não deixa margem a dúvidas quanto ao aumento dos
investimentos realizados pelas EMNs no Brasil a partir de 1974.

Tudo isso sugere, portanto, que o principal fator de atração dos investimentos
externos para o Brasil foi o regime de crescimento adotado, que levou a um aumento
de investimentos em setores industriais já com forte predominância de EMNs. Não
obstante, vantagens compensatórias de setores/empresas também constituem
importantes determinantes do padrão de ingresso das EMNs. Cumpre, dessa forma,
examinar qual foi a política adotada ante ao capital estrangeiro. Até o II PND, essa
política é genérica, visando criar apenas um clima favorável à entrada de EMNs. As
modificações introduzidas na Lei 4.131 (promulgada em 1962) em 1965 objetivavam
eliminar algumas restrições à remessa de lucros, que desincentivavam os
investimentos externos, em especial a cláusula que considerava como nacionais os
valores resultantes de lucros reinvestidos [ver Pignaton (1973)]. Mas não havia ainda
um direcionamento para setores específicos.

Assim, entre 1965 e 1973 a presença estrangeira vai aumentar, sobretudo nos
setores mais dinâmicos, e em que, simultaneamente, se verifique a predominância de
grandes empresas, a diferenciação de produtos por meio de marcas seja um elemento
crucial de competitividade e o controle tecnológico constitua eficiente barreira à
entrada. Material de transporte e mecânica, dadas as vantagens compensatórias das
EMNs nesses setores, são um bom exemplo. Os investimentos norte-americanos
concentram-se cada vez mais na indústria de transformação, cuja participação no
total, que era de 44% em 1950 e de 56% em 1962, passa para 69% em 1973.1 Dados
apresentados por Newfarmer e Mueller (1975) mostram que, no caso da indústria de
transformação, entre 1966 e 1970, as vendas das EMNs de origem norte-americana
no Brasil cresceram mais nos setores de têxteis, material de transporte, mecânica,
metalurgia, instrumentos, química e outros. Apesar de a indústria têxtil ser
normalmente classificada como “tradicional”, não se pode perder de vista que, ao
longo da década de 1960, crescia significativamente a produção de fibras sintéticas e,
por essa razão, apesar de o conjunto da indústria têxtil apresentar baixo dinamismo,
esse segmento crescia vigorosamente e tinha como base grandes empresas. Os demais
setores listados anteriormente são justamente aqueles com alto grau de concentração,
seja devido ao controle tecnológico, seja em virtude da diferenciação de produtos por
marcas.

                                                
1. Survey of Current Business, vários números.
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TABELA 1

Brasil: Investimentos Diretos — Posição no Fim do Período, por Setores — 1964-1974
[em US$ milhões]

Setores 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974

Setor primário 16 19 20 24 26 43 47 53 100 123 164

Setor secundário 1.503 1.585 1.711 1.869 2.043 2.469 2.689 2.992 3.397 3.700 4.733

Química e petroquímica 372 392 413 456 469 577 643 718 776 795 949

Automobilística 188 192 208 255 271 331 367 412 531 557 614

Metalurgia 161 181 188 198 208 257 276 318 330 360 454

Material elétrico e de comunicações 91 100 115 118 167 200 237 255 292 327 425

Mecânica 79 87 117 109 119 140 158 179 199 235 363

Alimentar 106 110 117 129 135 155 153 153 184 192 286

Fumo e bebidas 55 56 58 59 70 84 103 129 150 191 253

Farmacêutica 85 90 96 108 115 137 152 167 187 197 234

Energia elétrica e gás 95 98 96 95 118 137 143 148 164 180 196

Têxtil 34 35 39 43 48 61 69 82 93 123 193

Minerais não-metálicos 38 38 48 54 57 77 84 98 110 124 164

Autopeças 48 54 55 60 68 83 91 98 102 119 162

Serviços 182 210 201 253 259 314 433 484 591 814 1.130

Administração de bens 60 62 70 85 89 110 145 164 207 262 361

Intermediação financeira 41 46 47 53 63 75 87 93 122 160 333

Comércio 47 49 51 56 59 72 81 94 116 170 197

Outros 34 53 33 59 48 57 120 133 146 222 239

Total 1.714 1.814 1.929 2.146 2.328 2.826 3.169 3.529 4.088 4.637 6.027
Fonte: Relatório da CPI das Multinacionais, Câmara dos Deputados, 1975.

2.1.2  O II PND

Composição setorial dos investimentos

A situação muda no período 1974-1981. Agora, o aumento da presença das EMNs
vai ser mais diversificado, do ponto de vista do país de origem dos investimentos,
alterando-se a estrutura setorial. Essa mudança na política coincide com uma
especialização setorial maior da política industrial a partir de 1974, na medida em que
aumentam as preocupações com a balança comercial. As prioridades, que entre 1964
e 1973 não estavam definidas, agora são claramente os setores de bens de capital e
insumos básicos [ver Canuto (1993)].

Como se observa pela Tabela 2, o maior crescimento dos investimentos externos
na indústria, entre 1971-1973 e 1980-1982  é em mecânica, com taxa média anual de
30%, contra uma média de 19% para o total da indústria de transformação. Apesar
de a tabela não apresentar o detalhamento, pode-se deduzir que boa parte do
aumento dos demais setores industriais corresponde aos setores de papel e celulose e
minerais não-metálicos. O vigoroso crescimento dos serviços é explicado pelo setor
consultoria, representação, participação e administração de bens, com crescimento
médio de 34%.
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TABELA 2

Brasil: Posição dos IDEs por Setor
[em US$ milhões]

Médias anuais
Setores

1971-1973 1974-1976 1977-1979 1980-1982

Indústria de transformação 2.904 5.450 10.415 14.251

   Metalurgia 280 569 1.144 1.429

   Mecânica 173 524 1.193 1.852

   Material elétrico e de comunicações 308 564 1.167 1.472

   Veículos automotores 397 702 1.312 1.976

   Química 852 1.274 2.332 3.146

   Farmacêuticos e medicinais 149 306 560 799

   Alimentar/têxtil 252 552 997 1.205

   Demais da indústria de transformação 492 959 1.711 3.268

Serviços 427 1.149 2404 3.902

   Bancos e instituições financeiras 112 367 488 669

   Consultoria, representação, participação e administração de bens 144 468 1.226 2.072

   Outros 301 555 825 1.148

Total 3.632 7.154 13.644 19.301
Fonte: Banco Central do Brasil.

Examinando-se, alternativamente, os dados referentes aos investimentos norte-
americanos no Brasil, é possível perceber um quadro substancialmente diferente, com
os maiores aumentos concentrados nos setores de alimentos, química, metalurgia e
finanças exceto bancos. Entre 1975 e 1980, a soma das participações desses quatro
setores no total de ingressos de investimentos dos Estados Unidos no Brasil
aumentou de 25,8% para 36,1%. Essa diferença com relação aos dados globais pode
ser explicada pela redução da participação dos Estados Unidos no fluxo total de IDEs
no país no período analisado. De 1971 a 1974, essa participação manteve-se  mais  ou

TABELA 3

Brasil: Posição dos IDEs por Setor — Taxas Médias de Crescimento
[em %]

Setores 1974-1976/
1971-1973

1977-1979/
1974-1976

1980-1982/
1977-1979

1980-1982/
1971-1973

Indústria de transformação 23,3 24,1 11,0 19,3

  Metalurgia 26,6 26,2 7,7 19,8

  Mecânica 44,6 31,6 15,8 30,1

  Material elétrico e de comunicações 22,4 27,5 8,0 19,0

  Veículos automotores 20,9 23,1 14,6 19,5

  Química 14,3 22,3 10,5 15,6

  Farmacêuticos e medicinais 27,0 22,3 12,6 20,5

  Alimentar/têxtil 29,9 21,8 6,5 19,0

  Demais da indústria de transformação 24,9 21,3 24,1 23,4

Serviços 39,1 27,9 17,5 27,9

  Bancos e instituições financeiras 48,7 9,9 11,1 22,0

  Consultoria, representações, participação e administração de bens 48,2 37,9 19,1 34,5

  Outros 22,7 14,1 11,6 16,1

Total 25,4 24,0 12,3 20,4
Fonte: Banco Central do Brasil.
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menos constante, ao redor de 37%. A partir de 1975, vai se reduzindo até cerca de
29% em 1980, voltando a subir na primeira metade da década de 1980. Ao mesmo
tempo, a presença da Alemanha, do Japão, de países menores da Europa Ocidental e
da Suíça aumenta. Com relação a esse último país, cabe observar que existem
indicações de que empresas com matrizes localizadas em outros países desenvolvidos
registram seus investimentos em  países periféricos a partir de subsidiárias localizadas
na Suíça, levando a uma superestimação dos investimentos aí originados.

É interessante averiguar a relação existente entre o volume dos fluxos de IDEs
para cada setor e os investimentos efetivamente realizados. Infelizmente, essa
comparação só é possível para os investimentos norte-americanos (o Survey of Current
Business apresenta os dados de dispêndios de capital das subsidiárias majoritariamente
controladas por multinacionais norte-americanas no exterior) e, mesmo assim, para
um número reduzido de anos. A Tabela 4 apresenta a razão entre os dados de
dispêndios de capital e de investimentos norte-americanos no Brasil, onde se verifica
que, entre 1975 e 1978, a correlação não é muito baixa; para a maioria dos setores, os
gastos de capital flutuam entre pouco mais da metade e duas vezes e meia os fluxos
efetivos de divisas, e, na maioria dos casos, a razão é um pouco superior à unidade.
Isso significa, de um lado, que os fluxos de divisas financiam, na maior parte dos
casos, cerca da metade dos investimentos, podendo até estar financiando esses gastos
na sua totalidade. De outro, o fato de não serem muito discrepantes sugere que os
IDEs estavam se dirigindo efetivamente para novos investimentos. A explicação para
a súbita elevação dessa relação em 1979 e 1980 está no fato de o fluxo de
investimentos diretos haver sofrido uma grande queda, ao passo que os gastos de
capital foram levemente ampliados. Pode-se especular que esse comportamento está
relacionado com o aumento do risco externo da economia brasileira, devido à sua
maior vulnerabilidade, ao mesmo tempo em que o ritmo de investimentos industriais
permanecia elevado, em virtude de decisões tomadas no passado, não obstante já
haver entrado em declínio. Isso teria levado as EMNs a manter os seus investimentos
e financiá-los preferencialmente com base em recursos de terceiros, provavelmente
ext����	)

TABELA 4

Brasil: Comparação entre Fluxos de Investimento Direto e Dispêndios de Capital —
1975-1980
[em %]

1975 1976 1977 1978 1979 1980

Total 123,4 116,2 228,7 84,8 453,2 493,1
Petróleo 68,2 75,0 103,6 113,6 –192,9 –737,5
Indústria de transformação 148,1 137,1 408,1 114,8 1161,4 770,1
Alimentos 208,3 213,3 206,4 197,8 838,5 1166,7
Química 240,5 146,9 239,6 54,4 –519,6 2108,3
Metalurgia 89,5 54,2 214,3 340,0 192,6 0,0
Mecânica 68,1 76,1 170,7 110,4 200,0 0,0
Material elétrico e eletrônico 0,0 0,0 0,0 0,0 –86,4 0,0
Material de transportes 153,8 150,8 –126,9 0,0 0,0 0,0
Outros, manufatura 162,2 184,3 342,6 0,0 0,0 687,9
Comércio atacadista 233,3 120,5 266,7 52,9 82,0 160,0
Finanças (exceto bancos) 0,0 0,0 0,9 1,1 0,8 –33,3
Outros setores 2.325,0 1.550,0 –3.000,0 –2.900,0 0,0 0,0

Fonte: Survey of Current Business, vários números.
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Política  para o capital estrangeiro

Qual foi a mudança na política com relação ao capital estrangeiro? O II PND vai
adotar explicitamente uma política seletiva de atração do capital estrangeiro. Na
verdade, a estratégia consistia em “consolidar um modelo brasileiro de capitalismo
nacional” (p. 37) que consistia no fortalecimento da empresa privada nacional
(EPN), buscando um equilíbrio entre empresas privadas nacionais e estrangeiras e
estatais. A presença da empresa estrangeira no Brasil era justificada em termos da sua
contribuição ao crescimento, ao desenvolvimento tecnológico e ao gerencial.
Esperava-se da empresa estrangeira o aumento das exportações de produtos
manufaturados não-tradicionais e a sua “contribuição ao desenvolvimento da
pesquisa tecnológica”.

É interessante notar a existência de uma posição ideológica, mesmo entre
integrantes do Governo Geisel, de preocupação com relação ao crescimento da
participação do capital estrangeiro na economia nacional. Portanto, passa a constituir
objetivo explícito da política condicionar a vinda de EMNs à obtenção de benefícios
econômicos. Quer dizer, a entrada de IDEs em si, ainda que num momento em que
o saldo em conta corrente tornava-se mais deficitário, não era necessariamente
acolhida livremente. Era preciso que satisfizessem certas condições, como as expostas
anteriormente. Essa posição pode ser vista em diversos pronunciamentos públicos de
ministros desse período. Em depoimento à CPI sobre EMNs da Câmara dos
Deputados, em 14 de outubro de 1975, o Secretário de Planejamento da Presidência
da República informava que cabia à empresa estrangeira, além de trazer poupança
externa, capital, tecnologia, capacidade gerencial e aumentar as exportações, substituir
importações. Objetivava-se também maior diversificação quanto à origem do capital
(p. 53). Assim, justificava-se explicitar as prioridades, indicando, por um lado, os
setores em que sua atuação fosse mais desejada, em especial aqueles com maior
conteúdo tecnológico e, de outro, aqueles em que sua presença deveria ser evitada ou,
pelo menos, o controle fosse mantido nas mãos de empresas nacionais. Exemplos do
primeiro caso eram mineração, minerais não-metálicos, material elétrico e de
comunicações e hotelaria. E, do segundo, energia elétrica, petróleo, portos, ferrovias,
navegação marítima, comunicações, siderurgia e mineração de ferro.2

Mesmo para alguém tão insuspeito de xenofobia, como o ministro Mário
Henrique Simonsen, em depoimento a essa mesma CPI, a conciliação entre os
interesses nacionais e os das EMNs passava por quatro pontos: a garantia de controle
de setores estratégicos por capitais nacionais, o controle do abuso nas remessas de
lucros e da prática de preços de transferência e a restrição sobre o acesso das EMNs às
fontes de poupança interna e o seu ajustamento aos objetivos nacionais de
substituição de importações e promoção das exportações. Para ele, “o problema
central deve ser solucionado: o de equilibrar o poder da empresa privada nacional
com o da estatal e o da estrangeira. (...) Freqüentemente, as subsidiárias das empresas
multinacionais, se deixadas ao livre jogo das forças de mercado, tendem a
transformar-se em simples indústrias de montagem, importando das matrizes a maior
parte dos componentes e insumos. Ou não procuram aproveitar as possibilidades de
exportação, devido a divisões artificiais de mercado, estabelecidas pelas matrizes”.

                                                
2. Depoimento do Secretário de Planejamento à CPI da Câmara dos Deputados, 1975.
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(depoimento à CPI). Tais circunstâncias tornavam imperativa a atuação do Estado
fixando limites e prioridades para a ação das EMNs.

Assim, o enfoque que se dava à participação do capital estrangeiro era
estratégico, buscando aproveitar as vantagens específicas das EMNs sobretudo no que
diz respeito à transferência de tecnologia. A delimitação setorial deveria ser realizada
não por meio de legislação restritiva mas através de estímulos aos novos
investimentos. Um outro instrumento de apoio às empresas de capital nacional era a
criação de faixas preferenciais nas maiores carteiras de ações institucionais, como o
Fundo 157 e as reservas técnicas das seguradoras. Além disso, buscava-se manter a
maioria do controle acionário nas mãos de residentes, seja EPNs seja estatais, ou um
mix delas, o que corresponde à idéia do tripé. A idéia prevalecente era que o Estado
possuía condições para realizar essa delimitação. Segundo depoimento do ministro da
Indústria e do Comércio, citado por Lessa (1998), “independência econômica e
capital estrangeiro não são necessariamente conflitantes. O que importa é saber como
o investidor vem e, mais importante, o que vem fazer (...). O importante é que o
investimento estrangeiro se aplique (sic) em atividade da nossa conveniência e que seja
feito com capital de risco em lugar de empréstimos.” (p. 252).

Definido o papel que cabia ao capital estrangeiro, o aumento desejado dos
investimentos veio através dos incentivos fiscais concedidos pelo Conselho de
Desenvolvimento Industrial (CDI) e pela Befiex. Além disso, em alguns casos, o
Estado, através de outros instrumentos, realiza uma intervenção mais direta, no que
diz respeito à ação das EMNs. O exemplo mais acabado do tipo de modelo que se
pretendia alcançar foi o setor petroquímico [ver Haguenaner (1989) e Araújo Jr. e
Dick (1974)], mas também encontram-se exemplos na mineração e em metais não-
ferrosos.

Até o final da década de 1960, as firmas brasileiras desse setor ou foram vendidas
ou tiveram de firmar acordos de licenciamento de difícil obtenção, dificultando o seu
desenvolvimento. Na verdade, o excessivo rigor observado pelo governo brasileiro
para a aprovação de acordos de licenciamento de tecnologia, em todos os setores, de
acordo com Newfarmer e Mueller (1975), favorecia a vinda de empresas estrangeiras,
já que essas não necessitavam da aprovação do acordo para começar a operar, pois os
direitos de propriedade sobre a tecnologia, normalmente, pertenciam à sua matriz.
Com a criação da Petroquisa no final da década de 1960, fica definido um papel para
o Estado, que é o de fornecer os recursos financeiros para o empreendimento e obter
um sócio nacional. Além disso, as próprias multinacionais do setor consideravam
mais fácil dialogar com apenas um sócio, ainda por cima com recursos, do que com
dezenas de firmas brasileiras. Cria-se assim um modelo de joint-venture no qual
nenhum dos sócios possuía mais de 1/3 do controle acionário, cabendo à Petroquisa o
papel de sócio estatal e organizar as EPNs interessadas em participar.

De fato, apesar de o objetivo governamental, ao favorecer a criação de joint-
ventures nesse modelo tripartite, ser o fortalecimento da EPN, tal procedimento
também servia aos interesses das EMNs, na medida em que facilitava seu trabalho de
encontrar um sócio nacional, que era uma forma de penetrar mais facilmente em um
mercado sobre o qual dispunham de pouca informação, como o brasileiro. Na
petroquímica, o controle sobre os processos tecnológicos, assim como em quase toda
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a indústria química, constitui a variável-chave para o estabelecimento da hegemonia
setorial. Deduz-se dessa política que o governo considerava como multinacionais
apenas as empresas em que a parcela do sócio estrangeiro no capital votante fosse
superior a 50%. Quer dizer, se a maioria do capital fosse de EPNs e/ou estatais, o
controle da empresa seria nacional e, dessa forma, seria possível obter algumas das
vantagens pretendidas, em especial a transferência de tecnologia. Entretanto, todos os
estudos sobre multinacionais consideram que empresas em que a participação
estrangeira seja superior a 25% do capital votante devem ser incluídas no grupo
controlado pelo capital estrangeiro.

Nesse modelo tripartite, o capital das EMNs consistia em aporte tecnológico,
cabendo ao BNDE financiar praticamente todo o investimento, salvo os bens de
capital importados, que contavam com financiamento externo. Fica evidenciado,
assim, mais um instrumento de apoio ao investimento estrangeiro, sobretudo nos
projetos aprovados pelo CDI, que eram os financiamentos de longo prazo concedidos
pelo BNDE e pela Agência Especial de Financiamento Industrial (Finame). Some-se
a isso a possibilidade de participação acionária da União através das subsidiárias do
BNDE, Ibrasa, Fibase e Embramec. Apesar de o BNDE e suas subsidiárias
participarem apenas de empresas de capital nacional, tendo em vista o exposto no
parágrafo anterior, diversas empresas que deveriam ser classificadas como EMN
acabavam por se beneficiar desse apoio financeiro.

Assim, ao longo da década de 1970, foi se formando um imenso cipoal de
políticas fiscais, creditícias e tarifárias administradas por diversas instituições
governamentais. Uma boa avaliação dessas políticas pode ser encontrada em Suzigan
(1974 e 1980).

Entretanto, apesar do discurso e de instrumentos legais, em tese, favoráveis à
empresa de capital nacional e restritivas à atuação da EMN, a existência de uma
enorme rede de instrumentos e instituições participantes do sistema de incentivos à
indústria impedia a consistência da política industrial.

Algumas empresas estrangeiras terminavam por obter vantagens adicionais para
sua instalação, reduzindo os benefícios que, ao menos no discurso, deveriam ser
derivados da sua vinda. Diversas firmas instalaram-se com incentivos fiscais estaduais
e municipais, em adição aos federais, facilidades para aquisição do terreno e
financiamentos domésticos para o capital, que continuava sendo registrado como
estrangeiro, como foi o caso da Fiat. Essas concessões resultavam do fato de ser
estrangeira, que, por isso, trariam mais benefícios ao Estado, acabando, assim, por
compensar as eventuais vantagens concedidas.

2.2  IMPACTOS DAS EMNs

Observou-se, então, que a presença do capital estrangeiro na economia brasileira
aumentou significativamente durante a década de 1970, mas que a política era no
sentido de limitar setorialmente sua atuação e buscar maximizar os benefícios, em
especial os decorrentes da transferência de tecnologia e o saldo comercial, ainda que
nem sempre essas condições tenham se verificado. Assim, devem ser examinados os
impactos do aumento dos investimentos externos, desdobrando-os em duas
dimensões. Em primeiro lugar, verificar até que ponto aumentou a participação do
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capital estrangeiro na economia nacional; em segundo, analisar os impactos sobre
balanço de pagamentos, tecnologia e crescimento econômico e formação de capital.

2.2.1  Participação das EMNs na economia brasileira

Em que pese o forte aumento dos investimentos externos na economia brasileira ao
longo dos anos 1970, que constituíram um período de grande crescimento da
atividade, não parece ter havido, de forma global, uma elevação da participação das
EMNs no Brasil. Nos setores em que essa participação era alta, continuou alta e, nos
setores em que sua presença era pouco expressiva, assim continuou sendo.

Os dados que permitem analisar a participação das multinacionais na economia
brasileira, evidentemente, apresentam diferenças metodológicas importantes entre si.
Contudo, é possível traçar um quadro relativamente coerente do período. Entre os
estudos realizados por Newfarmer e Mueller (1975), Seplan (1975), Calabi et alii
(1981), Cepal (1983) e Willmore (1986), que cobrem o período de 1966 a 1980,
alguns calculam a participação sobre o patrimônio líquido das empresas, outros sobre
o ativo, e Willmore sobre o faturamento. Outra diferença metodológica relevante é o
fato de, enquanto Newfarmer e Mueller, Seplan e Cepal trabalhavam apenas com
informações das maiores empresas, tal como informado pela extinta publicação Quem
é Quem da revista Visão, Calabi et alii e Willmore puderam ter acesso a bases de dados
da Receita Federal compreendendo cerca de 15 mil empresas, no primeiro caso, e
aproximadamente 50 mil, no segundo. Essa distinção é crucial, na medida em que,
como o grupo de multinacionais é composto sobretudo de empresas de alto
faturamento e patrimônio líquido, sua participação nos grupos exclusivamente de
maiores empresas tende a ser bem maior. Ainda outra diferença metodológica está na
classificação dos setores. Alguns se restringiram à indústria, ao passo que outros
buscaram uma cobertura mais ampla. Em alguns casos, setores industriais que
constituem a antiga classificação de gêneros industriais do IBGE foram agregados,
enquanto em outros esses setores aparecem desagregados.

A Tabela 5 apresenta as diversas estimativas já mencionadas para os anos de
1969, 1970, 1972, 1974, 1975 e 1980. Podem-se agrupar os setores em três grupos,
tomando por base os dados referentes a 1970, por ser uma das séries mais completas.
O primeiro grupo, compreendendo os setores em que a participação das EMNs é
superior a 60%; o segundo, em que esse percentual varia de 30% a 60%, e o
primeiro, em que essa participação é inferior a 30%. No primeiro grupo, estão
autoveículos, química, material elétrico, farmacêutica, mecânica, borracha e fumo.
Esses setores são quase inteiramente controlados pelas EMNs, em especial quando se
consideram apenas as grandes empresas.

Dadas as diferenças metodológicas entre as estimativas, fica difícil falar em
tendência. Contudo, parece ter havido um crescimento mais do que proporcional das
EPNs na mecânica, em detrimento da participação das multinacionais. Mas nos
demais setores, não é possível detectar nenhuma redução da presença das EMNs.
Todos os setores, como será analisado mais adiante, apresentam forte grau de
concentração, seja em razão de vantagens tecnológicas, como material elétrico e
autoveículos, seja em razão de diferenciação de produto por marca, como é o  caso  da
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TABELA 5

Brasil: Estimativas de Distribuição Setorial por Origem do Capital
[em %]

Calabi et alii
(1981)

Seplan (1970) Newfarmer e
Mueller (1972)

Seplan (1974)
Calabi et alii

 (1981)
Willmore (1980)

Setores

EMN EPN EE EMN EPN EE EMN EPN EE EMN EPN EE EMN EPN EE EMN EPN EE

Autoveículos 100,0 100,0 100,0
Fumo 99,0 1,0 99,0 1,0 100,0 0,0 0,0 73,0 27,0
Material elétrico 85,0 15,0 83,0 17,0
Produtos farmacêuticos 77,8 22,2 0,0 83,0 14,0 3,0 100,0 87,0 12,0 1,0 80,0 20,0 0,0 71,0 28,0 1,0
Mecânica 42,4 57,6 0,0 75,0 25,0 74,0 26,0 60,0 38,0 2,0 40,5 59,5 0,0 41,0 59,0
Borracha 93,3 6,7 0,0 74,0 26,0 100,0 69,0 24,0 7,0 86,7 13,3 0,0 63,0 37,0
Material de transporte 77,6 22,4 0,0 70,0 27,0 3,0 84,0 12,0 4,0 69,0 27,0 5,0 70,5 29,5 0,0 68,0 29,0 3,0
Material elétrico e de
comunicações 68,8 31,3 0,0 66,0 34,0 78,0 22,0 72,0 28,0 61,8 38,2 0,0 44,0 56,0
Química 68,7 19,4 11,9 62,0 17,0 20,0 65,0 16,0 18,0 47,0 23,0 30,0 61,0 20,3 18,6 21,0 27,0 52,0
Aparelhos domésticos de
comunicações 55,0 45,0 65,0 35,0
Diversos 40,0 60,0 0,0 53,0 46,0 49,0 51,0 44,4 55,6 0,0 29,0 70,0 1,0
Não-ferrosos 49,0 51,0 61,0 39,0 44,0 56,0 44,0 56,0
Produtos de perfumarias 60,0 40,0 0,0 46,0 54,0 55,0 45,0 60,0 40,0 0,0 53,0 47,0
Comércio exterior 46,0 54,0 52,0 42,0 5,0
Vestuário, calçados e
artefatos 0,0 100,0 0,0 44,0 56,0 41,0 59,0 12,5 87,5 0,0 4,0 96,0
Matérias plásticas 0,0 100,0 0,0 38,0 62,0 71,0 29,0 48,0 52,0 0,0 100,0 0,0 17,0 83,0
Minerais não-metálicos 26,5 73,5 0,0 37,0 63,0 22,0 78,0 43,0 55,0 2,0 33,3 66,7 0,0 28,0 72,0
Autopeças 33,0 67,0 61,0 40,0 35,0 65,0
Têxtil 16,2 83,8 0,0 33,0 67,0 44,0 56,0 25,0 75,0 14,3 85,7 0,0 22,0 78,0
Produtos alimentares 20,3 79,7 0,0 32,0 67,0 32,0 67,0 25,0 74,0 1,0 20,0 80,0 0,0 18,0 81,0 1,0
Couros e peles 25,0 75,0 0,0 31,0 69,0 19,0 81,0 0,0 100,0 0,0 15,0 85,0
Papel e papelão 19,2 80,8 0,0 25,0 75,0 24,0 76,0 21,1 78,9 0,0 21,0 75,0 5,0
Total 27,0 45,5 27,5 25,0 28,0 48,0 22,0 28,0 50,0 23,9 43,6 32,5
Metalurgia 39,3 43,6 17,1 24,0 27,0 49,0 22,0 25,0 51,0 22,0 34,0 44,0 36,9 47,7 15,4
Diversos 13,3 53,3 33,3 17,0 46,0 37,0 12,0 31,0 57,0 14,3 64,3 21,4
Ferro e aço 14,0 13,0 73,0 15,0 16,0 70,0 13,0 20,0 67,0 23,0 37,0 40,0
Bebidas 11,8 88,2 0,0 14,0 86,0 14,0 86,0 14,3 85,7 0,0 15,0 85,0
Serv. ind. utilidade pública 0,0 12,7 87,3 13,0 1,0 86,0 12,0 1,0 87,0 0,0 9,6 90,4
Agricultura 0,0 100,0 0,0 12,0 88,0 3,0 90,0 7,0 0,0 100,0 0,0
Comércio varejista 6,3 93,8 0,0 11,0 89,0 7,0 91,0 2,0 6,7 93,3 0,0
Armazenagem 11,0 12,0 76,0 10,0 3,0 87,0
Mineração 0,0 75,0 25,0 7,0 26,0 67,0 15,0 22,0 63,0 16,7 83,3 0,0
Madeira 0,0 84,6 15,4 3,0 97,0 29,0 71,0 6,0 94,0 0,0 38,5 61,5 5,0 95,0
Comunicação 0,0 3,3 96,7 2,0 1,0 97,0 100,0 0,0 3,3 96,7
Construção civil e
engenharia 3,7 96,3 0,0 1,0 86,0 13,0 3,0 75,0 22,0 4,8 95,2 0,0
Motores e equipamentos
industriais 69,0 31,0
Mobiliário 0,0 100,0 0,0 100,0 100,0 0,0 100,0 0,0 3,0 97,0
Editorial e gráfica 0,0 100,0 0,0 100,0 100,0 0,0 100,0 0,0 3,0 91,0 6,0
Total ind. de transformação 41,8 52,2 6,1 50,0 35,0 15,0 40,1 51,1 8,8 29,0 59,0 12,0
Comércio atacadista 8,3 91,7 0,0 97,0 3,0 3,0 97,0 7,7 92,3 0,0
Transportes 0,0 56,3 43,8 18,0 82,0 1,0 15,0 84,0 0,0 68,8 31,3

Fontes: Newfarmer e Mueller (1975),Quem é Quem (Visão) e Guia Interinvest. Participação sobre ativos. EMN quando o percentual estrangeiro for maior do
que 25%.
Seplan (1975). Quem é Quem (Visão) e Guia Interinvest. Participação sobre patrimônio líquido.
Calabi et alii (1981). Dados da Receita Federal (Cadec). Participação sobre patrimônio líquido.
Willmore (1986), dados da Receita Federal, com 50 mil empresas; dados de faturamento; subestima participação das EMNs.
EE = empresa estatal.

indústria de fumo no segmento do produto final e do alto grau de verticalização, ou
em virtude de uma posição conquistada no mercado brasileiro há bastante tempo e
também por consolidação de marca, no caso da indústria de borracha, quase toda
composta de fabricantes de pneus. Os quatro setores em que era maior a participação
estrangeira são exatamente aqueles onde se observou o maior aumento dos
investimentos externos a partir de 1973. Química e farmacêutica também
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apresentaram taxas de crescimento dos investimentos razoavelmente elevadas,
próximas à média da indústria.

Essas evidências, por um lado, falam a favor das teorias que apresentam as
vantagens compensatórias das empresas como fator (ou um dos fatores) dominante
para a entrada e permanência das EMNs no país hospedeiro. Em termos gerais, os
setores onde é maior a participação das EMNs são aqueles em que é evidente a
importância de ativos específicos como marcas e tecnologia. Por outro lado, os dados
mostram também que, ao menos em um período de forte crescimento econômico,
como o de 1974 a 1981, o grande aumento dos investimentos nesses setores não
garantiu aumento da participação das EMNs no mercado local, o que indica a pouca
importância das vantagens compensatórias para o aumento dos investimentos.

Mecânica, autoveículos, material elétrico e química (petroquímica) foram alguns
dos setores mais favorecidos pela política industrial da segunda metade da década de
1970. Foi visto que, apesar de o discurso oficial contemplar um fortalecimento da
EPN, em momento algum foram colocados obstáculos aos investimentos nos setores
mencionados. Pode-se argumentar, por outro lado, que os dados, ao indicar uma
estabilidade na relação entre multinacionais e empresas nacionais, apontam
exatamente na direção pretendida pelo governo, na medida em que as taxas de
crescimentos aí verificadas estão entre as mais altas. Isto é, apesar das vantagens
compensatórias das multinacionais, elas não cresceram mais do que as nacionais,
indicando a competitividade dessas últimas ante as concorrentes de capital
internacional.

Pode-se concluir que as vantagens de propriedade explicaram a maior
participação inicial das EMNs e o maior crescimento dos investimentos externos nos
setores analisados, quando comparado aos investimentos externos realizados pelas
EMNs dos demais setores. No entanto, o maior aumento dos fluxos de investimentos
externos globais no Brasil no período deve ser creditado à conta do regime
desenvolvimentista de crescimento, que proporcionou maior aumento do mercado
doméstico, principalmente  em razão de políticas protecionistas. Finalmente, a
estabilidade da taxa efetiva real de câmbio ao longo da segunda metade da década de
1970 se não contribuiu para o aumento dos investimentos também não constituiu
obstáculo a esse crescimento.

O segundo grupo é composto de setores controlados por EPNs, com pequena ou
nula participação de empresas estatais (EE) e representa, grosso modo, a indústria
tradicional, ou seja, aquela consolidada na primeira metade do século XX, como
alimentos, perfumaria,3 têxtil e vestuário. É nítida nesses setores a menor importância
de fatores associados à concorrência oligopólica como marcas, além de serem setores
menos intensivos em tecnologia. Até onde é possível deduzir dos dados, também aí
não houve aumento ou redução da participação estrangeira.

O terceiro grupo mostra presença muito reduzida ou nula das empresas
estrangeiras. Ou são quase inteiramente controladas por ENPs, como agricultura,
mineração, mobiliário e bebidas, ou controladas predominantemente por EE, como

                                                
3. O aumento da participação das EMNs no setor de perfumaria é relativamente recente. Nos últimos anos, as EMNs
passaram a controlar a maior parte do setor, ao menos em termos de faturamento.
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armazenagem e comunicações. Note-se que todos os serviços, à exceção de comércio
exterior, estão incluídos nesse grupo.

2.2.2  Impactos sobre a economia brasileira

Efeitos comerciais

Os diversos estudos empíricos, listados mais adiante, realizados nas décadas de 1970 e
1980 permitem elaborar um retrato apurado das relações comerciais externas das
EMNs no Brasil nesse período, em comparação com as empresas domésticas. Apesar
de ser elevada a participação das multinacionais, em especial das maiores, nas
exportações totais do Brasil, o destino preferencial da sua produção era, sem dúvida, o
mercado interno. Além disso, o desempenho exportador das multinacionais não
parece haver sido muito diferente do das empresas domésticas. Por outro lado, as
EMNs apresentaram uma propensão a importar bastante superior à das firmas locais.
Para ser completa a avaliação da contribuição das multinacionais ao saldo comercial,
seria preciso estimar sua participação no processo de substituição das importações, o
que, infelizmente, não foi feito por nenhum analista.

Entre 1968 e 1981, as exportações brasileiras cresceram continuamente,
passando de US$ 1,9 bilhão para US$ 23,3 bilhões, puxadas principalmente pelo
aumento das exportações de manufaturados. Ao mesmo tempo, as importações
crescem fortemente até 1973, permanecendo virtualmente congeladas até 1976,
retomando uma trajetória de crescimento a partir de 1977.

Não há muitos estudos com dados sobre exportações das EMNs para as décadas
de 1970 e 1980. Entre eles, destacam-se Braga (1981), Von Doellinger e Cavalcanti
(1975), Gonçalves (1982), Cepal (1983, 1985 e 1991), Newfarmer e Mueller (1975),
Newfarmer (1975), Carvalho (1977) e BNDES (1988), elaborados com metodolo-
gias bastante diferentes e para anos distintos.

As Tabelas 6 e 7 resumem as principais estatísticas referentes à participação das
EMNs nas exportações brasileiras de produtos manufaturados na década de 1970. A
Tabela 6 expõe a participação das EMNs, das ENPs e das EE nas exportações de cada
setor industrial. Inicialmente, deve-se ressaltar a diferença metodológica entre elas
para justificar a grande discrepância presente em alguns setores. Os dados de Braga
(1981) foram construídos com base em amostra do cadastro do Imposto de Renda
Pessoa Jurídica para 1978 com 3.248 empresas industriais exportadoras. Os dados de
Von Doellinger e Cavalcanti foram extraídos de amostra de 318 empresas constantes
do Quem é Quem da Visão com dados para 1973, com cerca de 14 empresas (as
maiores) por setor. Já os dados de Cepal (1991), elaborados por José Mauro de
Morais, originam-se de dados do então Departamento de Comércio Exterior, para
cerca de 800 empresas retiradas da relação das mil maiores firmas exportadoras do
Brasil em cada ano.4 Dessa forma, as duas últimas tendem a superestimar (a segunda
bem mais do que a terceira) a participação das EMNs nas exportações, uma vez que,
em média, essas são bem maiores do que as ENPs. Por essa razão, nossa análise irá se
restringir às estimativas de Braga e Cepal.
                                                
4. Em todas elas, o critério adotado para classificar a firma como multinacional foi a participação de o sócio estrangeiro
representar, pelo menos, 25% do capital.
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TABELA 6

Brasil: Participação nas Exportações Industriais por Origem do Capital e Gênero
Industrial
[em %]

Braga Von Doellinger e Cavalcanti Cepal

(1978) (1973) (1975) (1980)Setores

EMN ENP EE EMN ENP EE EMN
ENP+
EST

EMN
ENP+
EST

Extrativa mineral 25,2 33,5 41,4 15,9 0,3 83,8

Minerais não-metálicos 30,5 69,5 0,0 74,3 25,7 65,1 34,9 53,9 46,1

Metalurgia 16,9 66,9 16,2 10,5 7,2 82,3 49,3 50,7 31,0 69,0

Mecânica 55,8 44,2 0,0 80,1 19,9 80,8 19,2 79,2 20,8

Material elétrico 76,7 23,3 0,0 91,8 8,2 86,9 13,1 89,1 10,9

Material de transporte 67,9 28,7 3,4 85,6 14,4 80,6 19,4 78,8 21,2

Madeira 12,2 87,8 0,0 55,7 44,3 16,8 83,2 12,0 88,0

Mobiliário 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0 0,0 100,0 0,0 100,0

Papel e papelão 22,6 77,4 0,0 75,3 24,7 4,6 95,4 54,0 46,0

Borracha 80,6 19,4 0,0 92,4 7,6 96,3 3,7 97,4 2,6

Couros e peles 21,5 78,5 0,0 29,8 70,2 30,1 69,9 24,5 75,5

Química 18,4 81,6 0,0 84,1 0,2 14,7 40,3 59,7 30,5 69,5

Prods. farmacêuticos e veterinários 65,6 34,4 0,0 75,0 0,0 (*) (*) (*) (*)

Perfumes, sabões e velas 11,8 88,2 0,0 90,6 9,4 (*) (*) (*) (*)

Plásticos 17,3 82,7 0,0 75,0 15,0 (*) (*) 0,0 100,0

Têxtil 24,6 75,4 0,0 16,0 84,0 22,2 77,8 20,7 79,3

Vestuário e calçados 1,8 98,2 0,0 57,7 42,3 6,4 93,6 10,8 89,2

Alimentar 23,3 76,7 0,0 75,9 14,1 22,7 77,3 22,9 77,1

Bebidas 28,1 71,9 0,0 87,6 12,4 8,4 91,6 5,5 94,5

Fumo 0,0 100,0 0,0 78,2 21,8 62,0 38,0 71,1 28,9

Editorial e gráfica 1,5 98,5 0,0 0,0 100,0 6,3 93,7 0,0 100,0

Diversos 26,5 72,2 1,3 27,2 72,8 0,0 100,0 11,8 88,2

Total 36,7 59,4 3,8 51,4 9,8 38,8 36,4 63,6 39,2 60,8

Fontes: Braga (1981), Von Doellinger e Cavalcanti (1975) e Cepal (1991).

(*) Setores incluídos na química.
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TABELA 7

Brasil: Participação das Exportações por Origem do Capital e Setor

Braga Cepal

(1978) (1975)/(1980)Setores EMN

ENP EE EMN ENP+EE EMN ENP+EE

Extrativa mineral 0,95 1,27 1,57

Minerais não-metálicos 0,28 0,63 0,00 0,24 0,13 0,42 0,36

Metalurgia 1,62 6,44 1,56 2,54 2,61 2,57 5,72

Mecânica 4,54 3,60 0,00 4,61 1,10 4,64 1,21

Material elétrico 4,19 1,27 0,00 3,15 0,48 2,73 0,33

Material de transporte 13,52 5,72 0,68 7,27 1,75 10,43 2,80

Madeira 0,29 2,11 0,00 0,44 2,17 0,21 1,53

Mobiliário 0,00 0,43 0,00 0,00 0,18 0,00 0,06

Papel e papelão 0,38 1,28 0,00 0,04 0,77 2,04 1,74

Borracha 0,86 0,21 0,00 0,39 0,02 0,71 0,02

Couros e peles 0,42 1,55 0,00 0,41 0,96 0,20 0,60

Química 0,59 2,63 0,00 2,02 3,00 2,76 6,28

Prods. farmacêuticos e veterinários 0,36 0,19 0,00 (*) (*) (*) (*)

Perfumes, sabões e velas 0,02 0,13 0,00 (*) (*) (*) (*)

Plásticos 0,05 0,26 0,00 (*) (*) 0,00 0,15

Têxtil 2,12 6,50 0,00 1,63 5,74 1,13 4,33

Vestuário e calçados 0,08 4,12 0,00 0,26 3,76 0,24 2,02

Alimentar 5,77 18,98 0,01 11,33 38,69 9,52 31,99

Bebidas 0,08 0,20 0,00 0,03 0,31 0,04 0,69

Fumo 0,00 0,04 0,00 2,03 1,24 1,49 0,60

Editorial e gráfica 0,00 0,17 0,00 0,02 0,33 0,00 0,08

Diversos 0,62 1,69 0,03 0,00 0,37 0,04 0,30

Total 36,75 59,41 3,84 36,42 63,58 39,17 60,83

(*) Setores incluídos na química.

Nota-se uma grande coincidência entre a participação das EMNs nas exportações e o
grau de sua participação no capital das empresas. O grau de correlação entre, por
exemplo, a estimativa feita pela Seplan para 1974 (conforme Tabela 5) para a
participação das EMNs no ativo das empresas e a estimativa feita pela Cepal para as
exportações em 1975 é de aproximadamente 75%. Quer dizer, os setores em que é
mais alta a participação das EMNs são, também, aqueles em que a sua presença como
exportadores é maior, como mecânica, material elétrico, material de transporte,
borracha e fumo.5 Verifica-se, também, que a participação das EMNs no conjunto
das exportações de manufaturados era superior a 35% em todas as estimativas. Além
disso, os dados da Cepal sugerem que essa participação aumentou ao longo da década
de 1970, sobretudo graças ao aumento observado em material de transporte.

                                                
5. O fato de a estimativa de Braga para o percentual das EMNs no setor fumo para as exportações certamente constitui
um equívoco provocado por erro de classificação das maiores empresas como nacionais, quando elas, há muitos anos,
são estrangeiras.
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A Tabela 7 apresenta os mesmos dados, agora comparados com o total das
exportações, o que permite analisar a importância das exportações setoriais por
origem do capital no total exportado. Em ambas as estimativas, material de transporte
aparece como o setor em que é maior o peso das exportações das EMNs, seguido de
produtos alimentares, mecânica e material elétrico e, um pouco mais atrás, metalurgia
e têxtil. Tendo por base a estimativa da Cepal para 1975 e 1980, nota-se um
crescimento da participação das exportações das EMNs devido, basicamente, ao setor
de material de transporte, que passou de 7,3% para 10,4% do total.

Apesar da sua importância nas exportações, isso não significa que as EMNs
concentrem sua atuação no comércio exterior. Para isso, é preciso analisar o
desempenho comparado entre as ENPs e as EMNs. Os estudos que comparam as
exportações e o faturamento total entre as ENPs e as EMNs para o Brasil são Braga
(1981), Carvalho, Gonçalves (1982) e Cepal (1983 e 1985). Em primeiro lugar, em
todos eles ressalta o fato de que, em quase todos os setores, as exportações têm um
peso relativamente baixo nas vendas totais das empresas, independentemente da
origem do capital. De acordo com os dados de Braga (1981), por exemplo, em apenas
três setores — madeira, couros e peles e vestuário —, entre as EMNs, a propensão a
exportar (exportações/vendas totais) é superior a 20%. Segundo os dados da Cepal
(1983), que pesquisa apenas grandes empresas, esse percentual é de, no máximo,
17%, para têxtil.

Em segundo lugar, não parece haver diferenças significativas entre as ENPs e as
EMNs com relação à propensão a exportar. Enquanto, para Braga (1981) a
propensão das EMNs é de 11,1% contra 13,6% das ENPs, para Cepal (1983) esses
números são, respectivamente, 7,5% e 8,1%. Carvalho trabalha com uma
metodologia diferente, comparando pares de empresas de tamanho similar em cada
setor (um par por setor), para diversos países da América Latina, inclusive Brasil, de
forma a controlar o efeito do tamanho sobre as exportações. No caso do Brasil
(e México) as médias são praticamente iguais. Para os outros países, apesar de a média
para as EMNs ser maior, a diferença não é significativa. Evidências citadas em Cepal
(1983) mostram que a propensão das EMNs é igual ou inferior à ENPs em
Cingapura, México, Jamaica, Índia, Irã, Colômbia e Malásia e superior para
Guatemala, Costa Rica e Coréia do Sul.

Contudo, Cepal (1985) apresenta uma evidência contrária. É realizada uma
regressão para estimar a probabilidade de exportar associada a diversos fatores,
incluindo o fato de a firma ser controlada por capital estrangeiro. Os dados foram
retirados de uma amostra de 12.435 firmas, das quais 3.345 são exportadoras, sendo
610 EMNs e referem-se a 1978. O fator mais importante para determinar a
probabilidade de a firma ser exportadora é o tamanho. Entretanto, ser EMN faz com
que essa probabilidade aumente de 140% para 270%, dependendo do setor, todos os
demais fatores constantes. Considerando apenas as firmas exportadoras, a
probabilidade aumenta entre 80% e 130%. Para o estudo, isso é devido ao fato de o
custo de exportar ser menor para as subsidiárias estrangeiras, que têm maior
informação sobre o mercado externo.

Já pelo lado das importações, as evidências são distintas. Newfarmer (1978),
analisando as firmas do setor elétrico, com dados para 1974, conclui que a propensão
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a importar das EMNs é de 22,1%, contra 8,1% das ENPs. Carvalho, também
utilizando a metodologia de pares de empresas, aponta que a propensão a importar
das EMNs no Brasil (e também nos outros países da América Latina incluídos na sua
amostra) é significativamente superior à das nacionais. Para Cepal (1983), a
propensão a importar, em 1980, das EMNs é de 4,1%, contra 2,3% das ENPs.

Entretanto, apesar de a propensão a importar das ENMs no Brasil na década de
1970 ser superior à das nacionais, ao passo que a propensão a exportar é igual para
ambos os grupos de empresas, as evidências existentes mostram que o saldo comercial
das EMNs, no final da década, pelo menos, foi positivo. O levantamento mais
abrangente, e o único que levanta dados para vários anos, foi realizado pela Cacex
para o período 1978-1986. Segundo esse estudo, considerando apenas os anos de
1978 a 1980 (já que em 1981 começa a recessão), enquanto as exportações médias
anuais das maiores EMNs foram de US$ 4,1 bilhões, ou 25,4% do total, as
importações foram de US$ 3,5 bilhões, ou 19,3% do total.

Assim, qual a contribuição das EMNs para a balança comercial do período?
Negativa se levarmos em conta as propensões a exportar e a importar e positiva se
considerarmos o saldo comercial. A pergunta relevante é: o que aconteceria caso a
produção fosse feita por ENPs e não por EMNs, imaginando, claro, que as ENPs
pudessem substituir as EMNs na produção dos mesmos bens? O saldo comercial ser
positivo não significa que a contribuição dessas empresas para a balança comercial
seja positiva. Isso pode resultar do fato de as EMNs se concentrarem em setores que
são liquidamente exportadores. Assim, a informação relevante é sobre as propensões a
exportar e importar. Dados os resultados apresentados, caso a mesma produção fosse
realizada por firmas domésticas no lugar das EMNs, as importações seriam menores,
ao passo que as exportações seriam similares.

O Gráfico 2 apresenta os dados relativos a remessas de royalties e assistência
técnica e de lucros e dividendos para o período 1967-1989, com os primeiros no eixo
esquerdo e os segundos no eixo direito. Apesar de remessas de tecnologia não serem
exclusivas das EMNs, elas representam boa parcela desse montante. Nota-se a
formidável elevação de ambos os valores a partir da segunda metade da década de
1970, crescimento esse que continua ao longo da década seguinte, quando o ritmo de
ingresso de IDE no país havia caído substancialmente. Isso mostra que os efeitos
negativos sobre a conta de serviços do aumento dos investimentos externos na
economia brasileira foram bastante duradouros, até mesmo em um período de baixo
crescimento econômico, como foi a década de 1980.
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Royalties, Assistência Técnica e Lucros e Dividendos (Eixo da Direita) — 1967-1989
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Efeitos sobre tecnologia

Os estudos realizados sobre as EMNs na economia brasileira nas décadas de 1970 e
1980 não permitem avaliar claramente o impacto tecnológico da sua presença. As
perguntas relevantes seriam se, e em que medida, as EMNs produziram
conhecimento no Brasil (geração de tecnologia); se, e em que medida, resultaram em
diferenciais de produtividade entre as firmas estrangeiras e as nacionais nos mesmos
setores (transferência de tecnologia) e se tiveram como conseqüência um aumento de
produtividade nos setores mais estreitamente relacionados (difusão de tecnologia).

Em primeiro lugar, deve-se notar que a presença das EMNs no Brasil é muito
maior nos setores mais intensivos em tecnologia, como se depreende das tabelas
anteriores. Portanto, análises que levem em conta o total da indústria devem
controlar essa variável.

Não existem muitos estudos mostrando o esforço de gastos em geração de
tecnologia no Brasil, por parte das EMNs, até porque esses gastos foram
tradicionalmente pequenos. A Tabela 8 fornece uma comparação entre os gastos com
P&D realizados por subsidiárias de EMNs norte-americanas no Brasil em 1972  e
números equivalentes relativos às matrizes das EMNs nos Estados Unidos em 1970.
Para o conjunto da indústria de transformação, os valores relativos nos Estados
Unidos são cerca de cinco vezes superiores aos do Brasil. Em alguns setores, essa
relação é bem maior, sem considerar que em alguns, como papel, borracha,
instrumentos e serviços, não houve gastos de P&D no Brasil.
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TABELA 8

Subsidiárias de Empresas Norte-Americanas no Brasil e Empresas Norte-Americanas nos
Estados Unidos — Vendas e Gastos com P&D

Brasil Gastos com P&D/vendas
(%)

Setores
Vendas

(mil US$)
Gastos com P&D

(mil US$) Brasil Estados Unidos

Alimentos 197.901 3.769 1,90 1,2

Papel 82.730 0 0,00 1,2

Química 672.111 5.457 0,81 5,5

Borracha 243.049 0 0,00 5,1

Não-metálicos 69.676 558 0,80 3,2

Metalurgia 85.494 321 0,38 1,6

Máquinas não-elétricas 391.589 660 0,17 4,8

Máquinas elétricas 346.618 3.741 1,08 7,8

Material de transporte 867.279 12.271 1,41 5,1

Instrumentos 30.265 0 0,00 7,7

Outros 65.605 0 0,00 ...

Total indústria de transformação 3.052.317 26.777 0,88 4,4

Petróleo e extrativa mineral 3860 202 5,23 ...

Serviços e comércio 1400566 4 0,00 ...

Total 4456743 26983 0,61 ...

Fontes: Newfarmer e Mueller (1975, p. 178) e Evans (1979, p. 178).

Carvalho realizou estudo com pares de empresas, com base em questionários,
referentes ao período 1970-1974, para vários países da América Latina, inclusive
Brasil, cobrindo, entre outras variáveis, o desempenho tecnológico comparativo de
empresas domésticas e multinacionais. Apesar de os dados serem apresentados apenas
para o conjunto dos países, o peso do Brasil é relativamente alto. Tanto as firmas
domésticas quanto as estrangeiras gastam cerca de 0,3% das vendas em P&D, o que
não é muito diferente dos dados da Tabela 8. Perguntas relativas à atenção formal
dada ao desenvolvimento de novos processos e produtos e à adaptação de matérias-
primas encontram diferenças não significativamente diferentes de zero entre os pares
de firmas nacionais e as EMNs. Paradoxalmente, as firmas nacionais desenvolveram
três vezes mais patentes do que as estrangeiras (significativo a 1%). Isso,
aparentemente, pode ser explicado pelo fato de as estrangeiras dependerem de
patentes das matrizes e também por, possivelmente, concentrarem-se mais em setores
onde predomina o conhecimento tácito e não o codificado. De toda forma, sugere
que as firmas nacionais realizam um esforço maior para a geração de tecnologia.

Dantas (1977), usando uma metodologia semelhante para analisar 70 firmas
brasileiras e 18 multinacionais situadas no Brasil, com dados para 1974, investiga
diversos aspectos relativos ao desempenho tecnológico. As firmas estrangeiras tendem
a produzir bens mais antigos do que as nacionais, enquanto, para as domésticas, o
percentual de produtos modificados nos últimos cinco anos era maior do que para as
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EMNs. A diferença no número de patentes criadas entre 1970 e 1974 não foi
significativa, ao passo que mais firmas nacionais desenvolveram maquinaria própria e
novos produtos; a diferença referente a pesquisa de processos e matérias-primas
também não é significativa.

Um outro estudo, igualmente utilizando a metodologia de pares de firmas,
confirma esses resultados. Ingles e Fairchild, com questionários e entrevistas com
empresas brasileiras e mexicanas em 1974, mostram que, tanto num país quanto no
outro, as firmas domésticas desenvolvem mais patentes, dão mais atenção formal a
P&D de produtos, processos e matérias-primas, além de realizarem mais design
próprio de máquinas e equipamentos.

Todas essas evidências sugerem que o esforço inovador das empresas domésticas
era, na década de 1970, igual ou maior do que o das EMNs localizadas no Brasil. Esse
resultado confirma as expectativas teóricas de que as multinacionais ou geram
tecnologia nos países de origem ou, quando investem em geração de tecnologia no
exterior, o fazem para aumentar suas possibilidades de entrar em redes de pesquisa
como forma de obter conhecimento gerado nos países hospedeiros. Nesse último
caso, isso acontece normalmente no caso de países desenvolvidos, e a maioria dos
estudos empíricos que demonstram esse argumento utiliza, como país hospedeiro, os
Estados Unidos.

Assim, a hipótese mais discutida, quando se trata de países em desenvolvimento,
refere-se à capacidade de transferência de tecnologia da EMN para o país hospedeiro.
Deve-se lembrar que transferência internacional de tecnologia refere-se à capacidade
de uma firma, a matriz da multinacional, transferir conhecimento para outra firma no
mesmo setor, a subsidiária no exterior. Argumenta-se, normalmente, que as EMNs
constituem a forma mais barata de os países em desenvolvimento obterem novas
tecnologias de produto e de processo, além de ter acesso a novas práticas
organizacionais, de marketing etc. Além desse canal de transferência de tecnologia,
podem ser listados as joint-ventures ou alianças estratégicas, o licenciamento e a
tecnologia incorporada nos bens de capital [Mowery e Oxley (1995)]. Quando boa
parte do estoque de conhecimento das empresas é tácita e não codificada, elas vão
preferir transferir esse conhecimento de forma internalizada, visando manter esses
ativos de propriedade e, portanto, optando por criar uma subsidiária no país
hospedeiro ao invés de licenciar alguma firma doméstica.

Medir a existência de transferência de tecnologia, empiricamente, é extre-
mamente difícil, devido à variedade de formas pelas quais ela pode ocorrer. Assim, a
maioria dos estudos empíricos avalia os impactos da transferência de tecnologia,
utilizando a relação entre o valor adicionado (VA) e o número de trabalhadores.
Examina-se a hipótese de que a transferência de tecnologia aumente a produtividade
da firma. Portanto, controlando o tamanho das empresas, espera-se que as EMNs
(que, por hipótese, foram beneficiárias de transferência de tecnologia) apresentem
uma produtividade maior do que as firmas domésticas.

Não há uma evidência muito clara a esse respeito. Por um lado, Tyler (1970)
não encontra diferenças significativas entre as produtividades do trabalho entre firmas
domésticas e multinacionais no Brasil. Por outro, Willmore encontra produtividade
mais alta e significativa para as multinacionais, trabalhando com amostra de 282
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pares de firmas multinacionais e brasileiras, para 1978. Morley e Smith (1977)
encontram evidências de maior produtividade das multinacionais e também de maior
intensidade relativa do capital nas EMNs. Mas esse dois estudos mostram que as
multinacionais replicam, no país hospedeiro, as técnicas utilizadas no país de origem,
fazendo pouco esforço no sentido de adaptar as técnicas à dotação local de fatores.
Nesse padrão de “busca limitada”, empresas estrangeiras de diferentes nacionalidades
apresentam desempenho diferente quanto à produtividade e à intensidade do capital.

Saindo do campo do desempenho para o da conduta, emergem resultados um
pouco mais nítidos. Bielschowsky (1995) conduziu pesquisa baseada em entrevistas e
questionários, realizada entre o final de 1991 e o início de 1992, com 55 entre as 100
maiores EMNs industriais no Brasil. De acordo com esses dados, na década de 1980,
que foi marcada por anos de recessão, houve algum progresso ou grande progresso em
diversos indicadores de eficiência, como produtividade do trabalho, qualidade do
produto (em termos de durabilidade ou redução de defeitos ou desempenho),
melhorias no design do produto, ajuste a padrões técnicos mundiais e maior
flexibilidade dos processos industriais.

Outra pergunta refere-se aos padrões mundiais. Os questionários revelam que,
para pelo menos 50% dos entrevistados, os padrões das suas empresas seriam similares
ou superiores aos mundiais nos seguintes aspectos: modernidade do equipamento,
qualidade de operação da planta, qualidade dos produtos e qualidade da mão-de-obra
qualificada. Para pelo menos a metade, nossos padrões estariam abaixo dos mundiais
em automação digital, intensidade do uso de novas técnicas organizacionais,
produtividade do trabalho e qualidade da mão-de-obra não-qualificada. Tudo isso
sugere que havia algum grau de atraso tecnológico com relação aos padrões mundiais,
mas não muito alto. Além disso, esse atraso refletia as condições macroeconômicas
específicas da década de 1980, e a redução dos investimentos causada pelo baixo
crescimento econômico do período foi apontada quase unanimemente pelos
empresários como a principal causa desse atraso. Isso sugere que, na década de 1970,
de grande crescimento e investimento das multinacionais, esse atraso era bem menor,
indicando ter havido razoável transferência de tecnologia por parte das EMNs. Note-
se que vários dos aspectos em que parece haver algum atraso constituem elementos
das práticas organizacionais (“toyotismo”) que só se difundiram mundialmente
durante a década de 1980.

Examinando a indústria petroquímica no início da década de 1970, Araújo Jr. e
Dick (1974) constatam que o modelo de joint-ventures adotado pelo governo para
novos investimentos no setor viabilizou boa dose de transferência de tecnologia. De
fato, a maior parte dos capitais aportados pelos sócios estrangeiros, cuja participação
não podia ser superior a 1/3 do capital, era constituída por aporte de tecnologia e
serviços de engenharia. Um dos resultados de o sócio estrangeiro ser responsável pela
especificação da engenharia do projeto, segundo os autores, é que a maioria dos
equipamentos deveria ser importada do país de origem.

Parece, assim, que as EMNs foram responsáveis por transferências significativas
de tecnologia, tanto de produto quanto de processo, ao longo da década de 1970, que
permitiram à indústria nacional atingir padrões de produção, nos setores controlados
por essas corporações, não muito diferentes dos observados nos países



texto para discussão | 969 | ago 2003 23

industrializados. A importância dessa transferência é constatada tanto por aspectos do
desempenho quanto da conduta das EMNs.

O terceiro aspecto a ser analisado é a difusão. Infelizmente, inexistem estudos
específicos sobre esse tema para a economia brasileira nos anos 1970 e 1980.
Contudo, é possível levantar algumas hipóteses. Boa parte da tecnologia foi
transferida através da importação de bens de capital, como já visto, mesmo quando
realizada por multinacionais. Essa forma de transferência possui baixo poder de
difusão de tecnologia, na medida em que as máquinas e equipamentos, normalmente,
vêm contratados num sistema de turn-key, com assistência técnica fornecida pelo
fabricante estrangeiro. Dessa forma, o conhecimento fica restrito à firma. As
multinacionais, como já visto, também apresentam elevada propensão a importar seus
insumos, o que reduz as possibilidades de haver spill-over, na medida em que os
fornecedores, sobretudo dos bens mais intensivos em tecnologia, tendem a se localizar
nos países mais industrializados.

Por outro lado, parece ter havido alguns efeitos positivos quanto a treinamento
de pessoal qualificado, que pode se transferir das EMNs para outras empresas
domésticas, levando consigo o conhecimento adquirido. Da mesma forma, deve ter
havido transmissão de conhecimento por meio do relacionamento entre empresas,
universidades e instituições de pesquisa. Infelizmente, não é possível avaliar a
intensidade e o impacto de nenhum desses fatores para a economia nacional.

Efeitos sobre crescimento econômico

Um dos mais propalados benefícios decorrentes dos IDEs sobre os países hospedeiros
é o maior impulso ao crescimento econômico. Esse efeito seria o resultado,
principalmente, da elevação dos investimentos e dos recursos para o financiamento.
O impacto sobre crescimento pode ser medido de diversas formas. A primeira é
através da comparação direta entre indicadores de crescimento das firmas estrangeiras
e das nacionais. A segunda corresponde à comparação entre o potencial de
crescimento dos dois grupos de empresas, medido, por exemplo, pelas taxas de lucro.
Uma outra forma seria avaliar os recursos levantados pelos dois tipos de empresas,
sejam recursos próprios sejam de terceiros.

É revelador que nenhum estudo realizado haja apontado diferenças significativas,
tanto de crescimento quanto de rentabilidade, entre as empresas estrangeiras e as
EPNs. Gonçalves (1983a e 1983b), em estudos com base em pares de empresas
industriais entre 1968 e 1980, dentre as maiores, conclui que o crescimento das
vendas e da massa de lucros das EMNs é maior do que o das EPNs, mas que essa
diferença é não-significativa. Ademais, nos casos de patrimônio líquido, imobilizado e
emprego não há diferença nas taxas de crescimento.

Dantas (1977), também com base em pares de grandes empresas, encontra
diferenças não-significativas em favor das EMNs para o crescimento das vendas, dos
ativos e do nível de emprego no período 1970-1974. Por outro lado, a lucratividade
das empresas nacionais é ligeiramente maior, porém sua diferença não é significativa.

Calabi et alii (1981) trabalham com uma base de dados da Receita Federal,
compreendendo (após filtragem) as cerca de 10 mil maiores empresas do país entre
1970 e 1976. Para 1975, a taxa de lucro, calculada como lucro operacional sobre
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receita operacional, é exatamente igual para as empresas estrangeiras e as EPNs (e um
pouco menor para as estatais). Para o mesmo ano, a relação entre lucro líquido sobre
patrimônio líquido é de 18,3% para as EPNs contra 17% para as EMNs. Levando-se
em conta apenas a indústria de transformação, virtualmente não existe diferença entre
os números, ao passo que no setor de serviços a variância é acentuada. É interessante
notar que entre as menores empresas desse grupo, a lucratividade das nacionais é
significativamente maior do que a das EMNs. Já entre as maiores, a diferença é
acentuada na direção das estrangeiras. Assim, enquanto entre as empresas do grupo 1,
por classe de tamanho (em um total de seis categorias, em ordem crescente), a
lucratividade das EPNs é de 20,7%, contra 10,4% das EMNs, no grupo 6, onde
estão situadas as maiores, esses números são, respectivamente, 8,1% e 18,2%. Os
dados também mostram que, entre 1969 e 1975, tanto o patrimônio líquido quanto
os capitais de terceiros das EPNs cresceram a um ritmo significativamente superior ao
das multinacionais.

Obviamente, o fato de as EMNs crescerem a taxas semelhantes às das empresas
locais não significa que elas não estejam contribuindo para o crescimento econômico.
A pergunta relevante, no que toca à contribuição para o crescimento, é se os bens e
serviços por elas produzidos poderiam estar sendo realizados pelas empresas
domésticas competitivamente ou não.

Esses critérios não parecem esgotar a avaliação sobre a contribuição das EMNs
ao crescimento da economia brasileira na década de 1970. Seria necessária uma
análise mais abrangente, envolvendo a dinâmica das relações intersetoriais,
especialmente na indústria. Um dos aspectos a considerar seria o impacto dos
investimentos externos em determinados setores sobre a produção e os investimentos
nos demais setores, o que exigiria uma matriz de insumo-produto detalhada. Por
exemplo, o aumento dos investimentos externos em setores como mecânica, com
grande participação de capital estrangeiro, deve ter contribuído para aumento dos
investimentos em metalurgia e material de transporte, tanto por parte de empresas
nacionais quanto por parte de estrangeiras.

De toda forma, e apesar das ressalvas já feitas a respeito da distinção entre IDEs e
formação bruta de capital, enquanto os primeiros cresceram em torno de 19% a.a. ao
longo da década de 1970 (Tabela 3), os investimentos totais em máquinas e
equipamentos, no conceito das Contas Nacionais, aumentaram, a apenas 5% a.a., no
mesmo período. Assim, a contribuição das EMNs para o crescimento econômico no
período parece ter sido significativa.

3  A  ATUAL ONDA DE INVESTIMENTOS
3.1  EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS

No início da década de 1980, o fluxo de ingresso de IDEs no Brasil caiu fortemente,
estabilizando-se ao redor de US$ 380 milhões anuais (fluxo bruto de ingressos novos)
entre 1983 e 1991, contra uma média de US$ 1,51 bilhão entre 1980 e 1982 (ver
Tabela 9). Essa queda significou uma redução da participação do Brasil no fluxo
mundial de investimentos diretos de 0,9% entre 1982 e 1986 para apenas 0,2% entre
1987 e 1991. Tal movimento, certamente, foi determinado pela retração do nível de
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atividade econômica e dos investimentos, bem como pelo aumento das incertezas
associadas a sucessivos planos antiinflacionários.

TABELA 9

Brasil: Fluxos de IDE — 1979-2001
[em US$ milhões]

Anos
Investimento direto total

(líquido)
Investimento brasileiro direto

(líquido)
Investimento estrangeiro direto

(líquido)

1979 2.210,2 –197,6 2.407,8

1980 1.543,7 –366,5 1.910,2

1981 2.314,7 –207,2 2.521,9

1982 2.739,5 –375,7 3.115,2

1983 1.137,8 –188,3 1.326,1

1984 1.459,2 –42,0 1.501,2

1985 1.337,3 –81,1 1.418,4

1986 173,6 –143,6 317,2

1987 1.030,8 –138,3 1.169,1

1988 2.629,5 –175,5 2.805,0

1989 606,8 –523,1 1.129,9

1990 364,2 –624,6 988,8

1991 87,2 –1.015,0 1.102,2

1992 1.924,3 –136,7 2.061,0

1993 798,6 –492,3 1.290,9

1994 1.460,0 –689,9 2.149,9

1995 3.309,5 –1.095,6 4.405,1

1996 11.260,8 469,1 10.791,7

1997 17.877,4 –1.115,6 18.992,9

1998 26.001,6 –2.854,0 28.855,6

1999 26.888,0 –1.690,4 28.578,4

2000 30.497,7 –2.281,6 32.779,2

2001 24.714,9 2.257,6 22.457,4

Fonte: Banco Central do Brasil.

Como explicar, assim, a contínua e forte elevação desses fluxos a partir de 1994,
movimento esse não acompanhado, pelo menos na mesma proporção, pela
recuperação da atividade econômica? Apesar de o PIB apresentar um crescimento
médio de cerca de 4,2% entre 1993 e 1997, contra uma média de 0,4% entre 1987 e
1992, de 1998 a 2001 a economia cresce apenas 1,8% a.a. Mas, como indica a
Tabela 9, o aumento dos ingressos de IDEs a partir de 1994 é contínuo e crescente,
especialmente entre 1996 e 1998.

A correta compreensão desse processo apresenta  duas dimensões, uma externa e
outra interna. Primeiro, desde o início da década de 1990, os fluxos de ingresso de
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investimentos diretos apresentaram um crescimento jamais visto em outras épocas,
para a maioria dos países. O Gráfico 3 apresenta a evolução desses fluxos para alguns
grupos de países selecionados. Esse aumento dos investimentos diretos nos últimos
anos reflete a globalização financeira, a liberalização dos regimes de IDEs na maior
parte dos países e a atual onda de fusões e aquisições (F&A), aí incluído o processo de
privatizações. O aumento dos ingressos de investimentos externos no Brasil, assim,
faz parte desse movimento mais amplo, que contemplou, sobretudo, os países mais
desenvolvidos e os países em desenvolvimento de renda média.
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Fonte: Unctad (vários anos).

A segunda tem a ver com mudanças verificadas na política econômica a partir
do início da década de 1990, que podem ser sintetizadas como privatização e
desregulamentação. Conforme será analisado mais adiante, essas políticas abriram
diversas oportunidades para os investidores externos.

Para Laplane et alii (2000), os principais fatores de atração de investimentos
externos para o Brasil na década de 1990 foram as dimensões e o dinamismo do
mercado interno, associados a desregulamentação, abertura comercial e
privatizações.

Evidentemente, outros fatores também foram responsáveis pelo aumento do
fluxo de IDEs para o Brasil nessa década. Para Gonçalves (1999), além da
privatização e da desregulamentação, contribuíram para o aumento desse fluxo a
situação macroeconômica favorável, o processo de reestruturação produtiva na
indústria e nos serviços, as estratégias empresariais e o tamanho do mercado, aí
compreendidos o nível de renda, o histórico de crescimento, o potencial de
crescimento e a criação do Mercosul. A situação macroeconômica, sem dúvida,
contribuiu para o aumento dos investimentos externos, mas como já apontado, a
taxa média de crescimento do período foi relativamente modesta, quando
comparada ao formidável aumento dos ingressos de capitais estrangeiros.
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3.2  DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DOS INVESTIMENTOS

A importância dos dois fatores destacados anteriormente pode ser melhor avaliada
pela evolução setorial dos investimentos. O Banco Central do Brasil apresenta os
dados de 1980 a 1995 sob a forma de estoques, incluindo reinvestimentos. De 1995 a
2000, são apresentados apenas os dados de fluxos brutos, sem as saídas e sem incluir
os reinvestimentos. Portanto, a análise deve ser realizada separadamente.

A Tabela 10 apresenta os dados de estoque para alguns anos selecionados entre
1985 e 1995 (junho). Considerando o período de 1990 a 1995, que abrange apenas
o início da atual onda de investimentos externos no Brasil, percebe-se que mais de
90% da elevação do estoque é explicada pela indústria de transformação, com forte
concentração na indústria automobilística. O setor de serviços ainda não havia
começado a ganhar a importância que iria ter a partir de 1996. Mas, nesse período,
o estoque eleva-se apenas em cerca de US$ 5,5 bilhões.

TABELA 10

Brasil: Investimentos Externos: Distribuição por Ramo de Atividade Econômica (exclusive
Portfólio) — 1980-1995
[em US$ milhões]

Dez./1985 Dez./1990 Dez./1992 Dez./1993 Dez./1994 Jun./1995

Agricultura, pecuária, pesca e ind. extrativa

mineral

973,6 1.286,5 1.232,0 1.270,2 1.532,9 1.535,3

Indústria de transformação 19.181,9 25.729,2 25.571,3 27.305,2 28.955,1 30.913,1

    Metalurgia 1.933,8 3.028,2 2.912,6 2.931,4 3.077,5 3.244,8

    Mecânica 2.362,8 3.036,9 2.884,6 2.855,9 3.059,0 3.311,0

    Material elétrico, eletrônico e de

comunicação

1.971,1 3.144,3 3.185,5 3.169,2 3.381,1 3.692,7

    Material de transporte 3.541,7 3.702,7 3.568,7 5.222,5 5.587,2 5.940,7

    Química 3.589,2 5.054,1 5.173,5 5.253,0 5.486,9 5.572,5

    Produtos medicinais, farmacêuticos e

veterinários

1.113,1 1.626,9 1.641,6 1.703,0 1.708,8 1.934,8

    Produtos alimentícios diversos 1.198,7 1.682,9 1.791,7 1.833,4 1.920,7 2.093,8

    Outras indústrias 3.471,5 4.453,3 4.413,2 4.336,7 4.733,8 5.122,8

Serviços de utilidade pública 50,9 63,5 62,7 65,6 67,5 71,2

Outros serviços 4.928,9 9.258,4 8.980,5 7.706,2 8.641,2 9.346,4

    Bancos 887,5 1.644,4 1.707,7 1.754,5 1.858,6 1.957,9

    Comércio em geral, importação e

exportação

989,1 1.538,5 1.676,7 1.543,0 1.810,3 2.008,5

    Consultoria, representação e administração

de bens

2.483,3 4.920,4 4.951,4 3.600,5 4.190,4 4.431,6

   Outros 569,1 1.155,1 644,7 808,2 781,9 948,4

Outras atividades 529,2 905,7 1.134,1 1.182,1 741,1 873,7

Total geral 25.664,5 37.243,4 36.980,6 37.529,4 39.937,8 42.739,7

Fonte: Banco Central do Brasil.

Nota: Moedas convertidas em dólares, às paridades vigentes no último dia útil do ano.
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Já os dados para o período 1995-2000 mostram uma evolução substancialmente
distinta.6 O fluxo acumulado entre 1996 e 2000, sem incluir reinvestimentos e sem
descontar saídas, como pode ser visto na Tabela 11, atingiu US$ 118 bilhões.
Considerando-se apenas os ingressos superiores a US$ 10 milhões, para os quais é
possível classificar por atividade, cerca de 80% foram para o setor de serviços e menos
de 18% para a indústria de transformação. Dentre os setores industriais, destacam-se
automobilística, com 4,2%, química, com 3,2%, eletrônica e materiais de
comunicação, com 1,6%, e mecânica, com 1,2% do total.

TABELA 11

Brasil: IDEs, Distribuição por Ramo de Atividade Econômica ( exclusive Portfólio) —
1995-2000
[em US$ milhões]

Fluxo
acumulado

Discriminação 
Estoque

12/1995
a

Fluxos
1996

1997 1998 1999
b

2000
b

1996-
2000

Agricultura, pecuária e extrativa mineral 688,6 110,5 456,1 142,4 422,5 649,4 1.781,0

Indústria de transformação 23.402,4 1.740,0 2.036,4 2.766,4 7.002,3 4.909,5 18.454,6

   Químicos  4.747,7 221,6 368,2 355,0 1.271,8 1.118,0 3.334,5

   Metalurgia 3.139,0 93,9 0,0 158,2 154,9 271,7 678,7

   Máquinas e equipamentos  2.072,3 179,2 206,6 174,7 87,2 578,9 1.226,6

   Máquinas de escritório e equipamentos de informática 441,4 10,0 20,0 49,0 630,7 23,0 732,7

   Máquinas, aparelhos e materiais elétricos  1.100,3 30,2 138,1 110,9 340,2 65,8 685,2

   Material eletrônico e equipamentos de comunicação 589,7 62,1 185,6 262,9 520,1 655,3 1.686,1

   Montadoras de veículos automotores, reboques e
   carrocerias  2.851,3 286,1 222,7 1.060,1 1.831,0 960,7 4.360,5

   Outras indústrias 8.460,7 856,9 895,2 595,6 2.166,5 1.236,1 5.750,3

Serviços  18.439,0 5.814,9 12.818,6 20.361,9 20.139,6 2.4317,5 83.452,5

   Eletricidade, gás e água quente  0,2 1.626,4 35.54,40 22.01,57 2.969,55 2.972,19 13.324,1

   Comércio 2.772,4 613,0 775,5 2.197,7 2.663,6 1.546,4 7.796,3

   Correio e telecomunicações  195,1 611,2 831,3 2.565,0 7.797,1 10.896,8 22.701,4

   Intermediação financeira  1.254,8 379,5 1.596,2 5.916,5 1.676,9 6.352,2 15.921,3

   Serviços prestados a empresas  11.454,9 2.015,9 5.350,8 6.217,5 3.327,0 814,7 17.725,9

   Outros serviços 2.761,6 568,9 710,4 1.263,7 1.705,4 1.735,1 5.983,5

Total  42.530,0 7.665,4 15.311,1 23.270,8 27.564,4 29.876,4 103.688,0

Ingressos abaixo de US$ 10 milhões por empresa
receptora/ano 1.978,6 2.567,9 3.075,2 3.670,6 3.454,6 14.746,9

Total geral dos ingressos 9.644,0 17.879,0 26.346,0 31.235,0 33.331,0 118.435,0

Fonte: Banco Central do Brasil.
a
 Dados do Censo de Capitais Estrangeiros, realizado em 1996.

b
 Inclui conversões para investimentos diretos.

Obs.:
No período de 1996 a 2000, consideram-se os recursos destinados a empresas que totalizaram mais de US$ 10 milhões ao ano.
Dados preliminares.
Conversões em dólares às paridades históricas.

                                                
6. Há, evidentemente, uma ruptura metodológica entre as duas séries, que afeta a distribuição setorial. Isso pode ser
visto pela redução dos estoques na indústria e aumento nos serviços, quando se comparam os dados de junho e
dezembro de 1995.
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A preponderância dos determinantes apontados para o aumento dos fluxos de
IDE pode ser comprovada pela evolução dos investimentos em serviços, com um
dinamismo várias vezes superior ao observado na indústria. Do fluxo acumulado
entre 1996 e 2000, US$ 22,7 bilhões destinaram-se às privatizações das
telecomunicações e US$ 13,3 bilhões às do setor elétrico. Juntos, correspondem a
cerca de 35% do total de ingressos no período. O valor de US$ 17,7 bilhões
classificados como serviços prestados às empresas, na verdade, inclui ingressos que
não puderam ser classificados pelo Banco Central do Brasil em nenhum setor
específico, mas podem também contemplar recursos destinados a esses dois setores.
Adicione-se o valor de US$ 15,9 bilhões, ou 15%, relativo ao setor de intermediação
financeira, fruto das políticas de desregulamentação postas em prática no Governo
Fernando Henrique Cardoso e obtém-se mais da metade do total de influxos desse
período.

Em suma, mais da metade dos fluxos de IDE entre 1996 e 2000 resultou das
políticas de privatização e desregulamentação, enquanto apenas 18% foram para
investimentos industriais. Esse quadro tem as seguintes conseqüências sobre a
economia. Primeiro, o dinamismo observado no ingresso de investimentos externos
está se  arrefecendo, na medida em que esses estímulos praticamente desaparecem,
como demonstra o ocorrido em 2001 e 2002. O ingresso de IDE caiu de US$ 32,8
bilhões em 2000 para apenas US$ 16,6 bilhões em 2002.

Segundo, os potenciais efeitos de transferência de tecnologia são muito mais
reduzidos nos setores de serviços do que na indústria. Como será mostrado mais
adiante, as indústrias controladas por sócios estrangeiros, em geral, apresentam uma
taxa de incorporação de novas tecnologias e novos processos organizacionais maior do
que as empresas nacionais. Contudo, é pouco provável que haja aumento do processo
de inovação, como decorrência da internacionalização da produção, em alguns dos
setores que mais receberam investimentos externos nos últimos anos, como
distribuição de energia elétrica, comércio e instituições financeiras. No setor de
telecomunicações, é possível que esteja havendo maior transferência de tecnologia,
apesar da falta de evidências. Em contrapartida, deve-se ressaltar o fechamento de
centros de geração de tecnologia no setor, até então extremamente dinâmicos.

Terceiro, as empresas de serviços não são capazes de gerar divisas, seja por
aumento de exportações seja por substituição de importações. Portanto, cessado o
período de maior dinamismo do ingresso de investimentos externos, a médio prazo as
conseqüências sobre o balanço de pagamentos serão certamente bem menos favoráveis
do que hoje, na medida em que as saídas de lucros e dividendos, royalties e assistência
técnica e juros sobre empréstimos realizados pela matriz (além de repatriações de
capital) mais do que compensarão eventuais ingressos novos e reinvestimentos.

Aumento da participação das EMNs na economia brasileira

Vale a pena examinar como o aumento da participação das EMNs se distribuiu entre
os diferentes setores da economia. Uma forma de analisar essa questão é através dos
dados de faturamento das 500 maiores empresas nacionais não-financeiras, segundo a
revista Exame — Maiores e Melhores. Foram selecionados os anos de 1993, 1997 e
2000.
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É possível verificar que a participação das EMNs na economia brasileira, medida
pelas vendas das 500 maiores empresas, aumentou de 43% em 1993 para 54% em
2000, justamente o período de maior crescimento do ingresso de IDE no país. Esse
aumento resulta de crescimento das vendas das EMNs situadas nesse setor, de
aumento do número de EMNs na amostra no setor em questão e de aquisição de
empresas nacionais já situadas na amostra por empresas estrangeiras. Em boa parte
dos setores, a participação não se altera significativamente, chegando mesmo a se
reduzir em alguns casos. Nos setores onde a participação já era elevada, assim
continuou. Todavia, esse aumento se concentra, basicamente, em oito setores:
alimentos, bebidas, comércio varejista, confecções e têxteis, eletroeletrônico, serviços
públicos, siderurgia e metalurgia e telecomunicações (lembrando que a pesquisa
compreende apenas as empresas não-financeiras). Esses dados combinam com a
análise realizada anteriormente, que aponta como principais fatores determinantes do
aumento dos fluxos de IDE para o Brasil a privatização e a desregulação.

Nos três últimos setores mencionados, o aumento da participação das EMNs nas
vendas reflete basicamente a privatização de empresas estatais. Em alimentos, bebidas,
comércio varejista e confecções e têxteis, resulta de uma combinação de
desnacionalização de empresas e aumento das vendas das empresas estrangeiras (ver
Tabela 12).

Apenas no setor de eletroeletrônicos se observa um ingresso significativo de
novas empresas estrangeiras, quase todas ligadas aos avanços nas telecomunicações,
como Nokia, Alcatel, Nortel e Motorola. Essa baixa presença de novas empresas é
sugestiva do fato de que boa parte dos fluxos de IDE não se transformou em novos
investimentos de facto e, sim, em compras de ativos já existentes. O setor de material
de transporte não presencia um aumento da participação do capital estrangeiro, pois
ele já era largamente dominante. Entretanto, é um dos poucos onde ocorreu tanto
aumento dos investimentos quanto entrada de novas firmas no período considerado.

TABELA 12

Participação das Empresas Estrangeiras nas Vendas Totais, por Setor
[em %]

Setores 1993 1997 2000

Alimentos 31,94 56,66 57,70

Bebidas 9,06 14,54 15,34

Comércio atacadista e comércio exterior 22,12 16,49 14,23

Comércio varejista 14,21 21,30 37,78

Comunicações 0,00 0,00 0,00

Confecções e têxteis 2,83 15,05 23,25

Construção 1,26 3,02 4,69

Distribuição de petróleo 65,97 73,96 69,66

Eletroeletrônico 32,48 48,02 77,36

Farmacêutico 77,62 84,06 85,43

Fumo 100,00 100,00 100,00

(continua)
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(continuação)

Setores 1993 1997 2000

Higiene e limpeza 94,07 88,48 86,12

Material de construção 30,77 33,67 35,35

Material de transporte 87,67 92,93 88,64

Mecânica 61,77 41,03 75,33

Mineração 20,66 14,27 7,77

Papel e celulose 18,05 17,55 14,75

Plásticos e borracha 69,15 82,03 69,21

Química e petroquímica 42,81 49,74 53,31

Serviços de transporte 0,00 2,84 6,52

Serviços diversos 100,00 13,43 26,70

Serviços públicos ... 41,33 64,62

Siderurgia e metalurgia 18,24 23,71 32,71

Tecnologia e computação 92,09 91,39 90,96

Telecomunicações ... ... 63,05

Total 42,944371 47,079339 53,582395

Fonte: Revista Exame — Maiores e Melhores, diversos anos. Elaboração própria.

3.3  REESTRUTURAÇÃO INDUSTRIAL E EMNs

3.3.1  Mudanças na política econômica nos anos 1990

A partir de 1990, tem início um período de grandes alterações nas políticas setoriais e
macroeconômicas, que vão redefinir o regime de crescimento brasileiro na década de
1990. Em primeiro lugar, começa o processo de abertura comercial, marcado,
inicialmente, pela eliminação de diversas barreiras não-tarifárias e, logo em seguida,
pela implantação de um programa de redução de barreiras tarifárias, que teria seu
ponto final em 1994. A esse processo vem agregar-se a criação do Mercosul, que
resultou em uma redução ainda maior de barreiras ao comércio no âmbito regional.
Esse quadro é suficientemente conhecido para precisar ser aprofundado.

Em segundo lugar, são eliminadas diversas restrições ao ingresso do capital
estrangeiro. Inicialmente, ainda no Governo Collor, entre 1990 e 1992, várias
medidas adotadas favoreceram o investimento estrangeiro. De acordo com Canuto
(1993), as principais foram:

a) início da concessão de financiamentos do BNDES, a partir de 1991, a EMNs;

b) redução do poder regulatório do Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI), responsável pela aprovação de acordos de transferência de tecnologia;

c) fim da Lei de Informática em 1992;

d) autorização, em 1991, para que as EMNs passem a usar lucros financeiros
para constituir aumento de capital registrado;
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e) permissão, em 1991, para pagamento de royalties das EMNs para suas
matrizes;

f) redução do Imposto de Renda sobre remessas; e

g) autorização de remessas de dividendos associadas a capital ainda em vias de
registro no Banco Central do Brasil.

A partir do primeiro Governo Fernando Henrique Cardoso, ainda em 1995,
tem início nova onda de medidas favoráveis ao investimento estrangeiro. Destacam-se
[Gonçalves (1999)] a eliminação da separação constitucional entre empresas nacionais
e estrangeiras, a eliminação ou redução de restrições a investimentos externos nos
setores de petróleo, extrativa mineral, bancos e seguradoras, navegação de cabotagem
e telecomunicações e a nova lei de propriedade industrial.

Em terceiro lugar, a década de 1990 é também marcada pelo processo de
privatizações que, em boa medida, foram financiadas por aportes de capital externo.
De acordo com dados do BNDES, de 1991 a 2001 as receitas obtidas pelo PND
totalizaram US$ 27,4 bilhões, dos quais US$ 9,5 bilhões corresponderam a recursos
externos. Apenas os recursos originários dos Estados Unidos e da Espanha somaram
US$ 7,5 bilhões ou quase 80% do total. Incluindo-se as empresas estaduais e o setor
de telecomunicações, o total de recursos obtidos com as privatizações foi de US$ 84,1
bilhões, dos quais US$ 40,4 bilhões oriundos do exterior. Estados Unidos e Espanha,
juntos, representaram US$ 26,2 bilhões ou 65% do capital estrangeiro, seguidos por
Portugal, com US$ 4,8 bilhões, e Itália, com US$ 2,6 bilhões. É interessante notar
que investidores tradicionais no Brasil, como Inglaterra, Alemanha, França e Holanda
praticamente tenham ficado de fora desse programa. As privatizações, que já haviam
começado no Governo Collor/Itamar, atingem, a partir de 1995, outro patamar, com
uma concentração maior em empresas de serviços (telecomunicações, energia elétrica
e bancos).

Em 1994, com o Plano Real e a estabilização da economia, o câmbio se valoriza
até o início de 1999, quando a adoção do regime de câmbio flutuante promove uma
desvalorização extremamente acentuada. Acrescente-se a esse quadro a manutenção
das taxas reais de juros em patamares elevados, de forma a viabilizar o financiamento
do crescente déficit em conta corrente.  Ainda no plano macroeconômico, o baixo
crescimento verificado nos anos 1990, que pode ser caracterizado por uma política de
stop-and-go, teve conseqüências cruciais sobre as estratégias setoriais, como será visto
mais adiante.

3.3.2  Reestruturação industrial

A análise do processo de reestruturação industrial desenvolvida nesta subseção será
um pouco longa, pois, a partir dela, será possível elaborar hipóteses sobre o
comportamento diferencial das EMNs vis-à-vis as empresas domésticas. Deve-se
notar, desde pronto, que virtualmente todos os autores mencionados a seguir
destacam o aumento da participação das EMNs na indústria nacional ao longo da
década de 1990.

As alterações na política econômica descritas antes, a par de conter o crescimento
econômico a uma taxa média de 2,6% a.a. entre 1991 e 2001, foram responsáveis por
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uma profunda reestruturação setorial, cujos efeitos são avaliados diferentemente por
diversos analistas. Um primeiro conjunto de autores tem opinião bastante favorável
quanto às suas conseqüências. Basicamente, elas teriam aumentado a competitividade
das empresas brasileiras. Mendonça de Barros e Goldenstein (1997a, 1997b e 1998)
consideram que essas mudanças de política estariam resultando em uma “revolução
paradigmática”. Se os seus contornos ainda não estivessem inteiramente claros ao
final da década passada, algumas de suas características mais importantes seriam, em
primeiro lugar, um aumento da competitividade, que teria como  resultado uma
transferência de renda dos industriais para os  consumidores. Em segundo lugar, os
investimentos em ampliação da capacidade produtiva e modernização de processos
produtivos em diversos setores industriais como automobilística, eletrônica, têxtil,
alimentos, farmacêutica, papel e celulose e siderurgia, apesar de resultar, em um
primeiro momento, em aumento das importações de bens de capital, implicariam
uma elevação do potencial exportador da economia num futuro próximo. Portanto,
os críticos desse programa, ao analisar a correspondente deterioração da balança
comercial, estariam deixando de perceber os ganhos “dinâmicos” da reestruturação
industrial. O aumento dos investimentos industriais e a retomada do potencial
exportador de produtos industriais já estariam quase ocorrendo, em 1997-1998.

Franco (1996) ressalta a articulação entre a reestruturação industrial e a
“globalização” da economia. A globalização estaria provocando a) uma reformulação
das estruturas de produção ao nível global. As EMNs promoveriam um padrão de
produção integrado em nível internacional, em função dos potenciais de cada região;
b) adoção de estratégias de ajustamento, que implicariam desintegração vertical e
outsourcing; e c) surgimento de novas formas de investimento internacional, com
predomínio da compra de ativos, ao contrário de greenfield investments. Para ele, a
estabilização da economia e as demais mudanças verificadas na política econômica
estariam possibilitando um ressurgimento do interesse das EMNs pelo mercado
brasileiro que, em virtude da maior propensão a exportar dessas empresas, levaria a
um aumento das nossas exportações, capaz de superar o aumento das importações
(que seria passageiro) e dar nova dinâmica ao crescimento industrial. Esse processo já
estaria acarretando, também, o aumento da produtividade.

Antes de prosseguir, vale a pena analisar o que, de fato, aconteceu com os
investimentos na década de 1990. Os dados brasileiros, infelizmente, ainda não são
desagregados por setor da economia que realiza os investimentos, mas é possível
separá-los em máquinas e equipamentos, construções e outros. Como os
investimentos industriais quase sempre incluem o primeiro desses itens, sua evolução
permite traçar um quadro desses investimentos. Os dados das Contas Nacionais
apresentam uma relativa constância para a taxa de investimentos a preços correntes
(FBCF/PIB) entre 1990 e 2000 (último ano disponível), variando entre um mínimo
de 18,1% em 1991 e um máximo de  20,75% em 1994, dados esses bem acima dos
observados para a década de 1980. Como o PIB cresceu nesse período, estaríamos
assistindo a uma fase prolongada de elevação dos investimentos. Contudo, a
participação do item máquinas e equipamentos cai ao longo desses anos, de 33% do
total da  FBCF em 1990 para 27% em 2000, ao passo que construções passa de 64%
para 67%, respectivamente.
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Em termos reais, o item máquinas e equipamentos apresentou crescimento de
apenas 1,4% de 1991 a 2000, como mostra a Tabela 13. Entretanto, ao
desagregarmos por componentes nacionais e importados, iremos verificar que,
enquanto o importado experimentou aumento de 288% nesse período, a parcela
nacional sofreu redução de 36%. Esses dados mostram, assim, que os investimentos
industriais praticamente não cresceram ao longo da década de 1990. Mesmo assim, o
seu crescimento foi devido a uma brutal elevação das importações de bens de capital,
que é a contrapartida da queda experimentada pela produção doméstica desses bens,
só revertida em 2000. O quadro fica mais nítido ao dividirmos a década de 1990 em
três subperíodos.

TABELA 13

FBCF: Máquinas e Equipamentos, Taxas de Crescimento Real — 1991-2000
[preços do ano anterior/ano anterior]

Anos Nacional Importado Total

1991 –5,08 30,95 –1,26

1992 –8,82 6,15 –5,62

1993 –30,24 11,33 –19,80

1994 20,62 52,77 28,49

1995 0,23 64,25 16,45

1996 –11,74 10,23 –4,86

1997 –1,18 34,99 11,47

1998 –2,94 –8,95 –5,42

1999 –13,82 –25,80 –18,71

2000 21,10 –0,66 11,22

Acumulado 1991-2000 –35,51 287,78 1,40

Fonte: IBGE/ Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais. Elaboração própria.

No primeiro, de 1991 a 1993, verifica-se uma queda de cerca de 25% nos
investimentos em máquinas e equipamentos, e os bens de capital nacional sofreram
redução acumulada de 40%. No segundo, de 1994 a 1997, observa-se uma
recuperação desses investimentos, devido exclusivamente a um aumento dos bens
importados da ordem de 373%. Em 1998 e 1999, ocorre uma redução na compra de
bens de capital, tanto nacionais quanto importados, só parcialmente compensada em
2000, também em ambos componentes. Assim, passados alguns anos dos textos
analisados, fica evidente que as esperanças quanto a uma retomada dos investimentos
industriais no final da década não se concretizaram.

Além disso, deve-se deixar claro que a reestruturação industrial refere-se a uma
alteração de processos produtivos, de coeficiente de penetração de importações, de
participação de capital estrangeiro, de atualização do conhecimento, mas não de
alteração da composição setorial da produção, como já haviam notado Bonelli e
Gonçalves (1998). Como mostram os dados da Tabela 14, entre 1990 e 2000, a
participação de cada uma das atividades industriais no valor adicionado a preços
básicos basicamente não se altera. As poucas exceções são máquinas e tratores, refino
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do petróleo e farmacêutica e perfumaria, com algum aumento, e material elétrico,
equipamento eletrônico e têxtil, com pequenas quedas.

TABELA 14

Composição Setorial da Indústria de Transformação: Participação no Valor Adicionado a
Preços Básicos
[em %]

Atividades 1990-1992 1993-1995 1996-1998 1999-2000

Minerais não-metálicos 5,10 4,64 4,92 4,56

Siderurgia 4,24 4,11 3,67 4,28

Metalurgia de não-ferrosos 1,95 1,76 1,72 1,73

Outros metalúrgicos 5,30 5,18 5,34 4,39

Máquinas e tratores 8,56 9,31 9,17 10,22

Material elétrico 3,28 2,77 2,61 2,01

Equipamentos eletrônicos 3,72 3,61 3,99 2,63

Automóveis, caminhões e ônibus 2,42 3,24 4,16 3,23

Outros veículos e peças 4,11 4,50 4,20 3,75

Madeira e mobiliário 3,46 3,49 3,51 3,49

Papel e gráfica 4,94 3,74 4,17 5,75

Indústria da borracha 1,57 1,52 1,43 1,33

Elementos químicos 3,52 4,11 3,65 4,34

Refino do petróleo 11,03 14,31 11,99 14,37

Químicos diversos 4,72 3,53 3,69 3,95

Farmacêutica e perfumaria 2,66 3,25 4,02 4,10

Artigos de plástico 2,64 2,29 2,67 1,88

Indústria têxtil 4,95 3,60 2,99 2,29

Artigos do vestuário 3,32 2,44 2,32 2,05

Fabricação de calçados 1,74 1,55 1,27 1,23

Indústria do café 0,65 1,02 1,04 1,52

Beneficiamento de produtos vegetais 3,55 3,34 3,52 3,46

Abate de animais 1,97 2,33 2,37 2,11

Indústria de laticínios 0,98 0,95 1,37 1,09

Indústria de açúcar 0,91 0,85 0,75 1,08

Fabricação de óleos vegetais 1,48 1,32 1,71 1,72

Outros produtos alimentares 4,60 4,75 5,54 5,35

Indústrias diversas 2,62 2,49 2,20 2,08

Total da atividade 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais, Sistema de Contas Nacionais 2000. Elaboração Própria.

Bielschowsky (2000), Bielschowsky e Stumpo (1995), Bielschowsky et alii
(1999), Bielschowsky e Moguillansky (2001) e CNI/Cepal (2001) analisaram a
reestruturação industrial da década de 1990 sob a ótica das grandes empresas,
permitindo uma melhor qualificação do problema. Suas conclusões apóiam-se,
basicamente, em duas grandes pesquisas realizadas junto a cerca de 700 entre as
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maiores indústrias brasileiras. A primeira foi feita no final de 1996 e a segunda, no
final de 2000/início de 2001. Segundo Bielschowsky, entre 1995 e 1997, teria
ocorrido um miniciclo de modernizações, que estaria sendo seguido por novo ciclo de
retomada dos investimentos entre 1998 e 2002. No primeiro período, a maior
estabilidade macroeconômica e um forte aumento dos ingressos de capital
estrangeiro, motivado pelo desejo das EMNs de aumentar sua participação em
mercados estratégicos, foram fatores importantes para aquele ciclo de investimentos.
Esse fenômeno não aconteceu apenas no Brasil, mas também, mais ou menos à
mesma época, nas outras principais economias latino-americanas. Com relação ao
período que se estende até 1997, a evolução da indústria possuía quatro principais
características: a) aumento da produtividade; b) baixo dinamismo; c) forte elevação
das importações; e d) rentabilidade negativa. Apesar dessas características, o
investimento realizado apresentou elevada rentabilidade, pois a modernização
permitiria aumentar os retornos sobre  todo o estoque de capital.

Entre 1991 e 1994, o aumento da produtividade foi causado por terceirização da
produção e inovações tecnológicas desincorporadas, como novas técnicas de gestão
(qualidade total, just in time etc.). Esse primeiro período é marcado também por
maior especialização das empresas em menos produtos e por uma acelerada
desverticalização. Já a partir de 1995, os ganhos de produtividade foram o resultado
da incorporação de novos equipamentos. Em conseqüência, entre 1995 e 1997,
assiste-se a uma recuperação da taxa de investimento.

Os setores que apresentaram maior dinamismo relativo, ainda de acordo com
essa pesquisa, foram siderurgia e metalurgia, material de transporte, alimentos,
material elétrico e eletrônico, plásticos e farmacêuticos, ao passo que os de menor
dinamismo relativo foram química, mecânica, não-metálicos, papel e celulose, têxtil e
borracha.

A pesquisa realizada no final de 2000/início de 2001 [CNI/Cepal (2001)]
aponta para um cenário distinto. As empresas entrevistadas mostravam que, entre
2001 e 2002, os investimentos já realizados, em execução e a executar, seriam cada
vez mais direcionados para a expansão da capacidade de produção, novas plantas ou
novos produtos, contra a maior parte dos investimentos realizados em 1995-1997,
voltados sobretudo para a modernização e a redução de custos.

Outros autores, como Canuto (1993), Haguenauer et alii (2001), Laplane e
Sarti (1997, 1999 e 2001) e Coutinho (1997), chegam a conclusões semelhantes.
Para eles, a reestruturação industrial da década de 1990 teve, como principais
conseqüências, um aumento de produtividade que acarretou forte redução do nível de
emprego industrial, terceirização da produção, com precarização das relações de
trabalho, desverticalização e especialização da produção, significando, muitas vezes,
down-sizing, internacionalização da rede de fornecedores, com aumento do
coeficiente importado, aumento da concentração industrial e, finalmente, maior
desnacionalização da produção.

Apenas para ilustrar um desses aspectos, o aumento de fornecedores
estrangeiros, foi construída a Tabela 15, que apresenta a evolução do coeficiente de
penetração das importações sobre o valor adicionado industrial ao longo da década
de 1990, que compreende apenas as importações de produtos manufaturados.
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Enquanto, em 1990 esse coeficiente era de cerca de 17%, em 1995 já atingia 33%
para, finalmente, chegar a 45% em 2000.

TABELA 15

Coeficiente de Penetração das Importações Industriais no Valor Adicionado Industrial —
1990-2000

Anos Coeficiente (%)

1990 16,82

1991 21,20

1992 21,60

1993 23,35

1994 26,88

1995 33,50

1996 34,19

1997 38,43

1998 38,02

1999 46,51

2000 44,98

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais, Sistema de Contas Nacionais 2000. Elaboração própria.

3.4  PAPEL DAS EMNs NO PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO INDUSTRIAL

As principais questões já analisadas podem ser resumidas nos seguintes pontos:

•  aumento do coeficiente de importação;

•  desverticalização da produção;

•  down-sizing e terceirização de processos produtivos;

•  inovação não-incorporada — métodos de gestão;

•  inovação incorporada em bens de capital;

•  geração (ou não) de conhecimento;

•  transferência de tecnologia;

•  maior concentração industrial;

•  redução do emprego industrial;

•  investimentos em modernização/redução de custos;

•  investimentos em aumento da capacidade de produção/novos produtos; e

•  aumento da participação do capital estrangeiro.

A questão que se coloca é: o aumento da participação do capital estrangeiro na
indústria nacional foi apenas mais uma das características do período ou exerceu
contribuição significativa para o referido processo de reestruturação industrial? Posto
de outra forma, será que os processos descritos são mais presentes entre as EMNs do
que entre as nacionais?
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A importância dessa questão está, entre outros aspectos, na avaliação dos
impactos do aumento da penetração estrangeira na economia nacional. Se, de fato, as
empresas nacionais no Brasil, na década de 1990, aumentaram mais fortemente  suas
importações, e o fazem de forma permanente, por exemplo, então, a suposta
vantagem dos investimentos externos sobre as outras formas de financiamento do
déficit em conta corrente deve ser qualificada. Por outro lado, uma participação
maior em processos de inovação deve ser vista como uma contribuição positiva à
modernização industrial. A análise dos dados da Pesquisa da Atividade Econômica
Paulista (Paep), tais como descritos a seguir, permite avançar algumas respostas a essas
questões. Outras informações examinadas mais à frente permitirão complementar essa
análise.

3.5  ANÁLISE DOS DADOS DA PAEP

3.5.1  Os dados e a metodologia adotada

Os dados analisados a seguir foram retirados de tabulações especiais da Paep. Essa
pesquisa resultou de esforço da Fundação Seade do governo de São Paulo e buscou
levantar informações sobre empresas (e suas unidades locais) localizadas naquele
estado relativas ao ano de 1996. A pesquisa compreendeu a indústria de
transformação, da construção, o comércio, serviços de informática e bancos e foi
realizada por meio de questionários respondidos pelas empresas abrangendo variáveis
relativas à inovação tecnológica, aos recursos humanos e à adoção de novas formas de
organização das empresas, bem como dados de produção e contábeis.

A razão para a escolha da Paep como base para a análise está no fato de ser a mais
completa pesquisa de dados econômicos e tecnológicos recente e que permite a
separação entre empresas de capital nacional e de capital estrangeiro. Deve-se,
entretanto, lembrar que ela se refere a um ano apenas e restringe-se a uma única
(apesar de ser a maior) unidade da federação. Contudo, para os propósitos deste
trabalho, essas não parecem constituir restrições graves, inclusive porque 1996 já é o
terceiro ano da atual onda de investimentos.

O universo da pesquisa, no caso da indústria, compreendia 119 mil empresas e a
amostra consistiu de dois extratos, seguindo a metodologia do IBGE. O extrato certo
englobou todas as empresas com 30 ou mais pessoas ocupadas (no caso da indústria) e
a amostra (extrato aleatório) foi elaborada para ser significativa à classificação de dois
dígitos e por região do Estado de São Paulo. Assim, foram entrevistadas cerca de 12
mil empresas no extrato certo e cerca de 5 mil no extrato aleatório, para o caso da
indústria de transformação, perfazendo um total de aproximadamente 17 mil
empresas.

As tabulações especiais, realizadas gentilmente pela equipe da Seade responsável
pela Paep, foram construídas da seguinte maneira. Inicialmente, limitou-se o universo
da análise à indústria de transformação por ser, entre os setores compreendidos pela
pesquisa, o de maior participação de EMNs. A pesquisa classificou as empresas, de
acordo com a origem do capital controlador, em “nacionais”, “estrangeiras” e
“nacionais e estrangeiras”. Essa última classificação compreende empresas onde, por
acordo de acionistas, haja dois ou mais controladores, sendo um deles estrangeiro. A
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opção adotada foi de considerar como multinacionais a soma de “estrangeiras” e
“nacionais e estrangeiras”. A classificação setorial adotada foi a quatro dígitos da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). Uma primeira tabulação
indicou os setores em que o número de empresas estrangeiras era muito pequeno
(inferior a quatro), o que gerava problemas de divulgação por causa da necessidade de
manter o sigilo. Por essa razão, alguns setores foram agregados a dois dígitos e, em
outros casos, em que se julgou preferível manter o nível de desagregação, alguns
setores foram eliminados.

As tabulações solicitadas tiveram como objetivo construir indicadores
comparativos de desempenho e de impacto, principalmente com relação a tecnologia
e comércio exterior e são descritas mais adiante.

Uma questão que surgiu logo de início foi o controle do tamanho das empresas.
Essa questão é particularmente séria quando se leva em conta que as multinacionais
apresentam um tamanho médio bem superior ao das nacionais. Em tese, haveria duas
formas de controlar pelo tamanho das empresas. A primeira seria trabalhar com
microdados e rodar regressões específicas para cada uma das variáveis, usando uma
independente para tamanho. A outra, freqüentemente utilizada em estudos empíricos
sobre o tema, seria analisar pares de empresas de tamanho semelhante para cada setor.
Ambas as metodologias possuem vantagens e desvantagens. Por um lado, trabalhar
com os microdados significa utilizar toda a informação disponível, ao passo que o uso
de pares de empresas permite um bom controle do tamanho.

Entretanto, trabalhar com os microdados, por questões operacionais, significaria
rodar as regressões estando fisicamente na sede da Seade em São Paulo, uma vez que a
entidade, por questões de proteção ao sigilo, não libera o acesso a essas informações.
Além disso, a opção metodológica utilizada foi no sentido de não adotar intensiva-
mente métodos econométricos. A utilização de pares de empresas também esbarraria
no problema de proteção do sigilo. Além disso, usar dados de apenas duas empresas
de cada setor certamente acarretaria perda de informações preciosas sobre boa parte
da amostra. Quer dizer, ao invés de utilizar dados de milhares de empresas, analisar
apenas cerca de 100 firmas.

Dessa forma, a opção utilizada foi analisar apenas as empresas com receita
líquida superior a R$ 3 milhões em 1996. Apesar de este limite não ser muito alto,
um limite maior implicaria eliminar diversos setores, pois restariam poucas empresas
ou nenhuma, e surgiria novamente o problema de proteção de sigilo. Ainda assim,
esse critério resultou na eliminação de quase 90% do total de empresas, em termos do
universo, como se vê na Tabela 16. Todavia, as empresas nacionais com receita
superior a R$ 3 milhões representam ainda 65% do valor adicionado e as estrangeiras,
84%. É claro que essa opção talvez não represente o melhor tratamento do problema
do tamanho. Mas, qualquer que fosse a opção, novos problemas se apresentariam.
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TABELA 16

Paep: Número de Empresas Industriais por Controle do Capital e Classe de Receita
Operacional

Número de empresas por classe de receita
operacional

Empresas nacionais
Empresas com
participação
estrangeira

Total

Até R$ 3 milhões 36.193 218 36.411

Mais de R$ 3 milhões 4.157 626 4.783

Total 40.350 844 41.194

Fonte: Fundação Seade/Paep.

A receita média das empresas nacionais da classe superior é de R$ 21,7 milhões,
contra R$ 106,2 milhões das empresas estrangeiras. Apesar de ser uma diferença
significativa entre ambos os grupos, em termos médios, tanto umas quanto as outras
podem ser classificadas como grandes empresas (Tabela 17). Apenas para permitir
uma comparação, as 20 menores empresas listadas entre as 500 maiores pela revista
Exame em 1996 apresentavam um faturamento de, aproximadamente, R$ 150
milhões.

TABELA 17

Receita Líquida Média, por Origem do Capital Controlador e Classe de Receita
[em R$ mil]

Classe de empresas Empresas nacionais
Empresas com participação

estrangeira
Total

Até R$ 3 milhões 474,8 1.008,2 478,0

Mais de R$ 3 milhões 21.680,1 106.151,3 33.163,3

Total 2.672,9 79.955,2 4.315,7

Fonte: Fundação Seade/Paep.

3.5.2  Apresentação dos resultados

A Tabela 18 apresenta os setores selecionados e o número de empresas (expandido)
em cada setor e o tamanho das empresas (receita líquida por número de empresas)
apenas para a faixa acima de R$ 3 milhões de receita líquida. Em alguns setores,
como por exemplo artigos do vestuário (18), papel e celulose (21) e metalurgia básica
(27), ocorre uma grande discrepância entre o número de empresas nacionais e o de
estrangeiras. Contudo, esse não é um padrão “pervasivo” dos setores analisados. Em
setores como químicos orgânicos (242), farmacêuticos (245), químicos diversos (249)
e outras máquinas e equipamentos (296) a relação entre o número de empresas de
ambos os grupos não é muito discrepante. Note-se que essa diferença se reduz nos
setores mais intensivos em tecnologia.

Em média, as empresas estrangeiras são cinco vezes maiores do que as nacionais,
mas em 14 setores, de um total de 46, as multinacionais são menos de três vezes
maiores do que as brasileiras, o que pode ser considerado como uma diferença pouco
significativa em termos de comportamento e desempenho. Chama a atenção, por
outro lado, a enorme disparidade de tamanho médio das automobilísticas para as
demais. Mas, nesse setor, a única empresa nacional é de tamanho maior do que a
média das cinco estrangeiras.
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TABELA 18

Paep/1996: Número de Empresas e Receita Operacional Média, por Origem do Capital
Controlador, segundo Atividades Selecionadas — Empresas com Receita Maior ou Igual
a R$ 3 Milhões

Atividades selecionadas
Número de
empresas
nacionais

Número de
empresas com
participação
estrangeira

Empresas
nacionais
(R$ mil)

Empresas com
participação
estrangeira

(R$ mil)

18 Confecção de artigos do vestuário e acessórios 202 6 8.224 40.298

21 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 163 16 30.293 88.639

22 Edição, impressão e reprodução de gravações 238 6 31.821 45.689

25 Fabricação de artigos de borracha e plástico 325 47 12.941 65.323

27 Metalurgia básica 195 14 23.896 76.902

28 Fabricação de produtos de metal — exclusive máquinas e equipamentos 375 48 11.903 17.486

32 Fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de
     comunicações 82 11 23.812 291.474

33 Fabricação de equipamento de instrumento médico-hospitalar, de
     precisão e ópticos; equipamento p/ automação industrial, cronômetros e
     relógios 64 14 9.856 56.434

36 Fabricação de móveis e indústrias diversas 179 13 11.925 35.068

154 Laticínios 54 8 46.439 562.845

155 Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de rações balanceadas
       para animais 55 8 25.343 365.603

158 Fabricação de outros produtos alimentícios 107 20 21.512 83.389

159 Fabricação de bebidas 44 11 30.638 156.401

172 Fiação 41 7 24.645 64.534

241 Fabricação de produtos químicos inorgânicos 55 9 41.702 83.691

242 Fabricação de produtos químicos orgânicos 15 7 59.670 161.951

243 Fabricação de resinas e elastômeros 25 4 50.292 361.153

245 Fabricação de produtos farmacêuticos 72 39 27.194 100.621

246 Fabricação de defensivos agrícolas 4 1 6.954 148.985

247 Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza e artigos de
       perfumaria 46 15 22.058 292.863

248 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, lacas e produtos afins 53 7 14.630 80.390

249 Fabricação de produtos e preparos químicos diversos 102 52 14.803 46.781

260 Fabricação de cimento e de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento,
       gesso e estuque 36 3 34.006 104.820

261 Fabricação de vidro e de produtos de vidro 27 2 40.529 197.325

264 Fabricação de produtos cerâmicos 62 4 10.133 48.095

269 Aparelhamento de pedras e fabricação de cal e outros produtos de
       minerais não-metálicos

23 4 9.876 57.596

291 Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de
       transmissão 56 32 16.279 55.197

292 Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral 119 39 14.731 26.583

293 Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura,
       avicultura e obtenção de produtos animais 31 3 28.638 50.946

(continua)

(continuação)
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Atividades selecionadas
Número de
empresas
nacionais

Número de
empresas com
participação
estrangeira

Empresas
nacionais
(R$ mil)

Empresas com
participação
estrangeira

(R$ mil)

294 Fabricação de máquinas e ferramentas 26 13 10.732 67.689

295 Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústria de extração
       mineral e construção 9 11 9.366 78.857

296 Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico
92 41 10.578 18.982

298 Fabricação de eletrodomésticos 27 9 126.679 71.900

302 Fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para
       processamento de dados 29 5 15.812 48.033

311 Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos 32 3 14.505 188.139

312 Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia
       elétrica 29 13 11.699 50.635

313 Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados 41 5 14.611 116.328

314 Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos 8 4 12.494 111.871

315 Fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação 12 4 7.838 90.983

316 Fabricação de material elétrico para veículos exclusive baterias 16 3 28.750 95.427

319 Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos 18 8 7.505 22.387

341 Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 1 5 3.888.069 2.492.240

344 Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 152 41 20.417 89.111

351 Construção e reparação de embarcações 2 - 3.200 -

353 Construção, montagem e reparação de aeronaves - 3 - 131.798

359 Fabricação de outros equipamentos de transporte 24 3 16.713 27.763

Demais indústrias 825 33 22.912 165.206

Total 4.195 660 21.680 106.151

Fonte: Fundação Seade/Paep.

3.5.3  Desempenho econômico-financeiro

A Tabela 19 apresenta a lucratividade estimada por setores e grupos de empresas. A
lucratividade foi definida como valor bruto da produção menos consumo
intermediário menos remuneração (como proxy do excedente operacional) sobre valor
bruto da produção. Apesar de não ser uma forma usual de calcular a lucratividade, a
fórmula escolhida possui a vantagem de calcular corretamente o excedente da
empresa e não o lucro contábil, muitas vezes manipulado por meio de vários artifícios
legais ou paralegais. Por outro lado, não corresponde exatamente à lucratividade
média das firmas do setor mas, sim, à lucratividade média do setor, pois é calculada
por meio de somas das variáveis de cada um dos setores.
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TABELA 19

Paep/1996: Taxa de Lucratividade sobre Produção — Empresas com Receita Maior ou Igual
a R$ 3 Milhões
[em %]

(VBP – Consumo
intermediário –

remuneração)/VBP
empresas nacionais

Empresas com
participação
estrangeira

Diferença

18 Confecção de artigos do vestuário e acessórios 28,95 42,24 –13,28

21 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 30,46 43,21 –12,74

22 Edição, impressão e reprodução de gravações 49,95 65,35 –15,40

25 Fabricação de artigos de borracha e plástico 31,45 29,07 2,39

27 Metalurgia básica 37,47 25,49 11,98

28 Fabricação de produtos de metal — exclusive máquinas e equipamentos
30,46 39,53 –9,07

32 Fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de
     comunicações 54,25 42,83 11,41

33 Fabricação de equipamentos de instrumentos médico-hospitalar; de
     precisão e ópticos; equipamentos para automação industrial 39,63 30,49 9,14

36 Fabricação de móveis e indústrias diversas 31,11 32,07 –0,96

154 Laticínios 24,65 33,62 –8,97

155 Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de rações balanceadas para
       animais 16,28 53,92 –37,64

158 Fabricação de outros produtos alimentícios 35,00 32,26 2,74

159 Fabricação de bebidas 18,50 24,76 –6,26

172 Fiação 31,16 26,42 4,73

241 Fabricação de produtos químicos inorgânicos 26,60 36,99 –10,39

242 Fabricação de produtos químicos orgânicos 19,28 56,40 –37,12

243 Fabricação de resinas e elastômeros 26,36 34,12 –7,75

245 Fabricação de produtos farmacêuticos 50,02 39,68 10,34

246 Fabricação de defensivos agrícolas 14,48 41,21 –26,73

247 Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza e artigos de
       perfumaria 21,98 34,35 –12,37

248 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, lacas e produtos afins 28,57 32,22 –3,65

249 Fabricação de produtos e preparados químicos diversos 26,36 40,37 –14,01

260 Fabricação de cimento e de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento,
       gesso e estuque 38,75 51,34 –12,60

261 Fabricação de vidro e de produtos de vidro 44,73 38,27 6,46

264 Fabricação de produtos cerâmicos 37,62 35,26 2,36

269 Aparelhamento de pedras e fabricação de cal e de outros produtos de
       minerais não-metálicos 47,63 32,96 14,67

291 Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de
       transmissão 38,75 38,13 0,62

292 Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral 35,17 29,78 5,39

293 Fabricação de tratores e de máq. e equip. para a agricultura, avicultura e
       obtenção de produtos animais 19,56 19,62 –0,05

294 Fabricação de máquinas e ferramentas 29,47 25,49 3,98

295 Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de extração
       mineral e construção 33,09 28,95 4,14

296 Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico 31,80 26,18 5,62

(continua)
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(continuação)

(VBP- Consumo
intermediário –

remuneração)/VBP
empresas nacionais

Empresas com
participação
estrangeira

Diferença

298 Fabricação de eletrodomésticos 36,11 34,96 1,15

302 Fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para
       processamento de dados 34,08 35,17 –1,10

311 Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos 40,63 16,92 23,70

312 Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia
       elétrica 39,72 25,84 13,88

313 Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados 21,77 33,99 –12,21

314 Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos 24,56 26,10 –1,55

315 Fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação 26,61 42,35 –15,74

316 Fabricação de material elétrico para veículos exclusive baterias 26,19 17,76 8,43

319 Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos 31,24 40,03 –8,79

341 Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 3,58 20,98 –17,40

344 Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 31,45 27,18 4,27

351 Construção e reparação de embarcações 15,88 ... ...

353 Construção, montagem e reparação de aeronaves ... 6,03 ...

359 Fabricação de outros equipamentos de transporte 34,25 15,24 19,01

Demais indústrias 27,44 35,70 –8,25

Total 31,78 32,86 –1,08

De qualquer forma, não é possível detectar um padrão coerente. Dos 46 setores,
em 21, quer dizer, quase a metade, a lucratividade das empresas nacionais (com a
restrição apontada no parágrafo precedente) é superior à das multinacionais. Em sete
setores — metalurgia básica (27), material eletrônico e aparelhos e equipamentos de
comunicações (32), produtos farmacêuticos (245), aparelhamento de pedras e outros
produtos de minerais não-metálicos (269), geradores, transformadores e motores
elétricos (311), equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (312) e
outros equipamentos de transporte (359) — essa diferença é superior a dez pontos de
percentagem.

A importância da variável lucratividade refere-se à capacidade de crescimento da
empresa. Considera-se que empresas mais lucrativas — sobretudo por não serem
incluídos dispêndios com investimentos passados — possuem maior potencial de
crescimento do que as demais, tudo o mais constante, não apenas porque,
possivelmente, têm maiores reservas a aplicar, como apresentam maior facilidade de
contrair financiamentos com finalidade de aumentar a capacidade de produção. É
claro que essa análise deveria levar em conta um período maior e não apenas um ano,
como é o caso presente. Ainda assim, fornece um indício de que não haveria diferença
significativa entre o potencial de crescimento de empresas nacionais e multinacionais,
quando esse potencial é estimado pela lucratividade.

É interessante notar que, apesar do aumento dos investimentos diretos entre
1993 e 1996 (ano da pesquisa), a maior parte das empresas tenha sido fundada na
década de 1970. Considerando todas as empresas com participação estrangeira (não
apenas aquelas com receita líquida superior a R$ 3 milhões), a pesquisa informa que
187 haviam sido fundadas até 1959, 104 entre 1960 e 1969, 260 entre 1970 e 1979,
162 entre 1980 e 1989 e 135 a partir de 1990. Contudo, os dados a partir de 1990
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devem estar subestimados devido ao fato de a forma predominante de entrada das
multinacionais nos últimos anos ser através de fusões e aquisições e a pesquisa
perguntar o ano de constituição da empresa. Ainda segundo dados da pesquisa, entre
1990 e 1996 46 empresas foram desnacionalizadas, devendo, portanto, ser acrescidas
àquelas 135, o que totaliza 181. Levando em conta que esses dados cobrem apenas
sete anos e não dez e que o ritmo de ingresso de IDE foi crescente entre 1995 e 1999,
é bastante provável que o número de empresas criadas entre 1990 e 1999 tenha sido
superior ao observado entre 1970 e 1979.

3.5.4  Tecnologia

A Subseção 3.3 apresentou as principais características do processo de reestruturação
industrial ocorrido no Brasil na década de 1990. No que concerne ao item tecnologia,
em resumo, foi visto que houve uma primeira fase na qual a inovação concentrou-se
em métodos de gestão, seguida de outra em que a inovação passou a ser incorporada
aos bens de capital. Além disso, o conhecimento adquirido pelas empresas deveu-se,
sobretudo, à transferência de tecnologia do exterior, com pouco esforço interno de
geração de conhecimento e as empresas experimentaram forte automação das linhas
de produção. A Paep permite analisar em que medida as EMNs tiveram um papel
diferenciado nesse processo com relação às empresas nacionais.

Para esse propósito, nesta subseção e nas seguintes os dados foram agregados de
acordo com uma taxonomia proposta por Quadros et alii (1999), por sua vez
inspirada em Pavitt (1984), por oportunidades tecnológicas, com as seguintes
denominações para os setores:

GRUPO 1 — intensivos em ciência (altas oportunidades tecnológicas);

GRUPO 2 — engenharia convencional (médias oportunidades tecnológicas);

GRUPO 3 — bens intermediários (médias/baixas oportunidades tecnológicas);

GRUPO 4 — outros (baixas oportunidades tecnológicas).

A Tabela 20 apresenta a correspondência entre os setores e os grupos. A análise a
seguir baseia-se nas médias obtidas para cada um desses grupos. O objetivo é,
simplesmente, apresentar, de forma resumida, as tendências daquele grupo. Sempre
que houver variações significativas com relação à média, elas serão explicitadas.

As tabelas seguintes7 analisam as diferenças entre as empresas nacionais e as
estrangeiras relativamente à utilização de máquinas e equipamentos sofisticados,
como máquinas de controle numérico convencional e computadorizado e robôs
industriais, com relação ao número de empresas.

A hipótese a ser discutida é se as empresas estrangeiras utilizam, em maior escala,
bens de capital mais intensivos em conhecimento do que as empresas nacionais. Dito
de outra forma, será a tecnologia de produção usada pelas empresas estrangeiras mais

                                                
7. As tabelas reportam os valores relativos às empresas que adotaram os respectivos equipamentos.
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TABELA 20

Classificação dos Setores da Paep por Grupos de Oportunidade Tecnológica

Grupo 1
298  Fabricação de eletrodomésticos
302  Fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para processamento de dados
353  Construção, montagem e reparação de aeronaves

32  Fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações
33  Fabricação de equipamentos de instrumento médico hospitalar; de precisão e ópticos; equipamentos para

automação industrial, cronômetros e relógios

Grupo 2
28  Fabricação de produtos de metal, exclusive máquinas e equipamentos

291  Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão
292  Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral
293  Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura, avicultura e obtenção de

 produtos animais
294  Fabricação de máquinas e ferramentas
295  Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de extração mineral e construção
296  Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico
311  Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos
312  Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica
313  Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados
314  Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos
315  Fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação
316  Fabricação de material elétrico para veículos exclusive baterias
319  Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos
341  Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários
344  Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores
351  Construção e reparação de embarcações
359  Fabricação de outros equipamentos de transporte

Grupo 3
21  Fabricação de celulose, papel e produtos de papel
22  Edição, impressão e reprodução de gravações

241  Fabricação de produtos químicos inorgânicos
242  Fabricação de produtos químicos orgânicos
243  Fabricação de resinas e elastômeros
245  Fabricação de produtos farmacêuticos
246  Fabricação de defensivos agrícolas
247  Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza e artigos de perfumaria
248  Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, lacas e produtos afins
249  Fabricação de produtos e preparados químicos diversos
25  Fabricação de artigos de borracha e plástico

261  Fabricação de vidro e de produtos de vidro
260  Fabricação de cimento e de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e estuque
264  Fabricação de produtos cerâmicos
269  Aparelhamento de pedras e fabricação de cal e de outros produtos de minerais não-metálicos

27  Metalurgia básica

Grupo 4
154  Laticínios
155  Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de rações balanceadas para animais
158  Fabricação de outros produtos alimentícios
159  Fabricação de bebidas
172  Fiação

18  Confecção de artigos do vestuário e acessórios
36  Fabricação de móveis e indústrias diversas
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avançada do que a das nacionais? Caso essa hipótese se confirme, estaria havendo
transferência de tecnologia para o Brasil como resultado da presença das EMNs, o
que seria um benefício a elas associado. Transferência, como já discutido, não
significa difusão. Quer dizer, o benefício da sua presença seria trazer tecnologia ou
conhecimento não-disponível no país para as empresas nacionais, nem mesmo através
de aquisição, pois de outra forma a tecnologia utilizada por elas seria a mesma. Como
esses equipamentos — robôs e máquinas de controle numérico — estão entre os mais
sofisticados, considera-se que seja adequada sua utilização para verificar essa hipótese.

Antes de analisar as tabelas a seguir, convém discutir os resultados esperados.
Normalmente, considera-se que um dos principais benefícios resultantes da entrada
de EMNs em países em desenvolvimento seja possibilitar a utilização de inovações de
processo ou de produto não-disponíveis de outra forma. Se o conhecimento é
codificado, ele poderia ser obtido por empresas nacionais por meio de contratos de
aquisição de tecnologia ou licenciamento. Entretanto, essa forma de acesso à inovação
dever ter um custo mais elevado, não apenas em termos financeiros como também
pelo fato de que a utilização de conhecimentos complexos pressupõe o domínio de
outros conhecimentos, normalmente existentes quando a firma já possui um grau de
sofisticação tecnológica mais adiantado do que o prevalecente na maioria dos países
em desenvolvimento, até mesmo porque supõe a existência de sistemas nacionais e
locais de inovação melhor estruturados. Quanto mais tácito for o conhecimento,
ainda maiores serão as dificuldades em obter acesso a ele, de outra forma que não seja
por meio do investimento de empresas estrangeiras. Note-se que toda essa
argumentação se aplica a qualquer tipo de conhecimento utilizado pela empresa, que
tanto pode ser tecnológico quanto processos organizacionais.

O grau de dificuldade de obtenção desse conhecimento depende, primeiro, do
nível de desenvolvimento da estrutura produtiva e da capacitação da mão-de-obra
qualificada no país hospedeiro. Em segundo lugar, da própria complexidade do
conhecimento em questão. Quanto menor o primeiro fator e maior o segundo, mais
difícil será sua aquisição por outros meios que não a EMN. No caso específico do
Brasil, que, apesar da baixa renda per capita, apresenta uma estrutura industrial e de
serviços razoavelmente sofisticada e diversificada, com contingentes expressivos de
mão-de-obra qualificada (e até mesmo altamente qualificada, em alguns setores), essa
dificuldade na obtenção de tecnologia e processos organizacionais diretamente por
empresas nacionais não deve ser muito elevada em boa parte das atividades
econômicas. Assim, não se espera que haja grandes diferenças na utilização de
equipamentos sofisticados ou de processos organizacionais entre empresas nacionais e
multinacionais nos mesmos setores, quando controladas as demais características da
firma, salvo em setores específicos. Nos casos em que houver diferença significativa
em favor das EMNs, estará havendo um benefício pela sua presença.

A Tabela 21 apresenta um resumo da utilização de máquinas e ferramentas de
controle numérico convencional em 1994 e 1996. Em 1994, apenas no grupo 2 as
estrangeiras superam as nacionais na utilização dessa modalidade de bem de capital.
Em 1996, isso se repete nos grupos 2 e 4. Portanto, não parece haver uma diferença
sistemática entre empresas nacionais e subsidiárias de multinacionais nesses
equipamentos.
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TABELA 21

Uso de Máquinas e Ferramentas de Controle Numérico Convencional — 1994 e 1996
[em %]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 49,76 52,83 45,24 40,91 4,52 11,92

Grupo 2 46,37 51,07 56,91 60,26 –10,54 –9,19

Grupo 3 44,78 47,08 36,09 37,91 8,68 9,17

Grupo 4 29,01 32,39 28,13 35,71 0,88 –3,32

Fonte: Paep/Seade. Elaboração própria.

A Tabela 22 mostra os dados de utilização de máquinas e ferramentas de
controle numérico computadorizado em 1994 e 1996. Esses equipamentos indicam
um grau de intensidade de inovações superior ao anterior.

TABELA 22

Uso de Máquinas e Ferramentas de Controle Numérico Computadorizado —
1994 e 1996
[em %]

Nacional Estrangeira Diferença
Grupos

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 21,33 30,48 34,15 47,73 –12,82 –17,25

Grupo 2 25,92 33,90 42,11 48,22 –16,19 –14,32

Grupo 3 16,03 24,88 12,87 22,11 3,16 2,76

Grupo 4 5,41 12,88 13,54 24,49 –8,13 –11,61

Fonte: Paep/Seade. Elaboração própria.

Chama a atenção, em primeiro lugar, a rápida evolução da adoção dessa
modalidade de máquina, de forma disseminada por todos os setores, entre 1994 e
1996. Isso decorre do fato de ser uma inovação recente, que, ao menos naquele
período, estava sendo rapidamente difundida. Coerentemente, os setores mais
intensivos em conhecimento — 1 e 2 — utilizam de forma mais intensa essas
máquinas, tanto entre empresas nacionais quanto entre estrangeiras, quando
comparados com os setores mais tradicionais. Assim, por exemplo, em 1996, 47% das
empresas dos setores 1 e 2, entre as estrangeiras, utilizavam máquinas de controle
numérico computadorizado (CNC), ao passo que nos setores 3 e 4 esses percentuais
eram de cerca de 23%. Os dados desagregados mostram que, no caso do setor 2, as
empresas do ramo não-metálicos e borracha apresentavam percentuais muito
superiores ao da química, tanto para empresas nacionais quanto multinacionais.

Com relação à diferença entre nacionais e multinacionais, ela é expressiva em
ambos os anos e para todos os setores, à exceção do grupo 3. No setor 3, de bens
intermediários, os resultados são extremamente heterogêneos. Em dez atividades, em
um total de 16, a diferença é positiva, ou seja, as empresas nacionais utilizam mais
esse tipo de máquinas do que as multinacionais. Basicamente, são os resultados de
metalurgia básica e defensivos agrícolas que invertem o resultado final. Já nos setores
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de maiores oportunidades tecnológicas, a diferença é negativa para praticamente
todos os setores. Mas também aqui a diferença entre eles é bastante expressiva,
variando de (em termos de VA) +57% para tratores e máquinas para a agricultura até
– 99% para automóveis, camionetas e utilitários. Assim, parece que as diferenças de
utilização dessas máquinas possuem um forte componente específico às características
setoriais, entre elas o tamanho. Mas a diferença entre nacionais e estrangeiras é
significativa.

Na Tabela 23 são apresentados os resultados referentes à utilização de robôs
industriais em 1994 e 1996. Trata-se de tecnologia ainda recente e pouco difundida
no Brasil, o que é evidenciado pela pesquisa. Vinte e nove segmentos em 1994 e 21
em 1996 não utilizavam robôs. Mesmo naqueles onde essa tecnologia já era utilizada,
em quase todos, menos de 10% das empresas o faziam em 1994. Em 1996, salvo
pouquíssimas exceções, menos de 30% das empresas, aí incluídas as multinacionais,
faziam uso dela. As médias apresentadas (aliás como em todas as outras tabelas)
referem-se apenas aos segmentos com valores superiores a zero.

TABELA 23

Uso de Robôs Industriais — 1994 e 1996
[em %]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 2,38 7,55 14,63 16,28 –12,25 –8,73

Grupo 2 1,80 3,14 4,55 9,42 –2,75 –6,28

Grupo 3 1,43 2,58 2,33 4,92 –0,90 –2,34

Grupo 4 0,25 1,72 2,08 2,04 –1,84 –0,32

Fonte: Paep/Seade. Elaboração própria.

A utilização aumenta entre os dois anos a um ritmo elevado, para ambos os
conjuntos de empresas. Note-se que, coerentemente, as empresas de maiores
oportunidades tecnológicas utilizam os robôs mais intensamente do que as menos
intensivas em tecnologia. Mas essa diferença é bem mais expressiva no caso das
empresas estrangeiras do que no das nacionais, o que resulta numa diferença tanto
maior entre nacionais e estrangeiras quanto maior a intensidade tecnológica.

Em resumo, as três tabelas anteriores revelam que, em geral, as EMNs utilizam
mais freqüentemente máquinas de controle numérico e robôs, bens de capital mais
intensivos em conhecimento, evidenciando a maior importância dessas empresas para
essa forma de inovação. Tal fato sugere que essa maior utilização é fruto de processo
de transferência de tecnologia mais avançada das matrizes para as subsidiárias
nacionais. Entretanto, essas práticas diferenciadas não se verificam amplamente,
havendo diversos casos em que as empresas nacionais são mais intensivas no uso
desses bens de capital. Portanto, parece que existem características específicas aos
setores que podem explicar boa parte das diferenças de utilização.

Por outro lado, esses dados mostram que a redução do emprego nas EMNs deve
ter ocorrido num ritmo mais rápido do que nas nacionais.
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As Tabelas 24, 25, 26, 27 e 28 mostram os resultados para processos
organizacionais recentes: just in time, controle estatístico de processo e qualidade
total.8 Novamente, são reportados os valores relativos às empresas que responderam
afirmativamente quanto à adoção dos processos.

TABELA 24

Just in Time Interno — 1994 e 1996
[em %]

Nacional Estrangeira Diferença
Grupos

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 26,00 37,50 52,63 57,50 –26,63 –20,00

Grupo 2 19,44 31,71 29,43 41,04 –10,00 –9,33

Grupo 3 17,73 28,04 26,05 39,35 –8,31 –11,31

Grupo 4 19,85 28,19 19,12 29,85 0,73 –1,66

Fonte: Paep. Elaboração própria.

TABELA 25

Just in Time Externo — 1994 e 1996
[em %]

Nacional Estrangeira Diferença
Grupos

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 12,94 20,90 21,05 40,00 –8,12 –19,10

Grupo 2 10,43 19,86 15,85 27,61 –5,42 –7,75

Grupo 3 9,30 15,20 12,68 21,60 –3,38 –6,40

Grupo 4 7,27 12,31 6,06 17,91 1,21 –5,60

Fonte: Paep. Elaboração própria.

                                                
8. As definições desses processos, utilizadas na Paep, são:
Gestão da qualidade total (GQT) — é a conjugação de métodos gerenciais que são difundidos visando induzir uma
mudança de procedimentos e comportamentos em todas as pessoas da empresa, criando uma nova cultura onde se
estabeleça um compromisso com a qualidade total dos produtos e serviços oferecidos pela empresa.
Controle estatístico de processo — corresponde a um método preventivo para a garantia de qualidade através de
comparação contínua das informações sobre o andamento do processo com padrões anteriormente definidos.
Possibilita identificar tendências a variações em relação ao padrão, que devam imediatamente ser corrigidas. Utiliza
como instrumentos uma série de técnicas estatísticas: gráficos de controle, histogramas, diagramas de causa-efeito etc.
Just in time — corresponde a um sistema de organização da produção orientado para fabricar determinado produto
apenas na quantidade e nos momentos exatos, reduzindo os estoques ao mínimo. O just in time interno envolve
apenas a estrutura interna de gestão da produção da empresa. O externo envolve os fornecedores externos de partes e
componentes, que devem entregá-los à empresa no momento exato de sua utilização, evitando, com isso, tempos
ociosos e formação de estoques intermediários.
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TABELA 26

Qualidade Total — 1994 e 1996
[em %]

Nacional Estrangeira Diferença
Grupos

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 21,50 58,00 50,00 70,00 –28,50 –12,00

Grupo 2 23,83 56,17 42,48 67,79 –18,65 –11,62

Grupo 3 20,10 47,65 39,81 70,97 –19,72 –23,32

Grupo 4 22,71 42,98 22,06 36,76 0,66 6,22

Fonte: Paep. Elaboração própria.

TABELA 27

Controle Estatístico de Processo — 1994 e 1996
[em %]

Nacional Estrangeira Diferença
Grupos

1994 1996 1994 1996 1994 1996

Grupo 1 37,81 65,67 50,00 57,50 –12,19 8,17

Grupo 2 32,78 50,83 50,00 63,30 –17,22 –12,47

Grupo 3 33,73 53,76 39,17 68,95 –5,44 –15,19

Grupo 4 33,92 49,85 37,88 68,66 –3,96 –18,80

Fonte: Paep. Elaboração própria.

Em todos os setores e em ambos os grupos de empresas, verifica-se um rápido
progresso na utilização desses novos processos organizacionais entre 1994 e 1996.
Também como era de se esperar, quanto maiores as oportunidades tecnológicas do
setor (e mais intensivo em conhecimento) maior a utilização desses processos.

Just in time — apesar de as diferenças dos setores agregados serem quase sempre
negativas, indicando maior utilização por parte das empresas estrangeiras, verifica-se
uma grande dispersão. Em 1994, em dois dos cinco subsetores do setor 1 (altas
oportunidades) apenas empresas nacionais utilizavam just in time externo, enquanto
em outro a participação no VA das empresas estrangeiras era de 97%, contra 5% das
nacionais, e em um outro nenhuma empresa utilizava essa técnica. Em 1996,
praticamente todos os subsetores apresentavam percentuais acima de zero para a
utilização desse processo, porém permanecia a dispersão e sem que se perceba uma
relação nítida com o nível de oportunidades tecnológicas.

Tanto no just in time interno quanto no externo, há uma crescente utilização das
técnicas, com diferenças entre empresas estrangeiras e nacionais tanto maior quanto
maior é a intensidade tecnológica.

Qualidade total — quase todos os subsetores adotavam a técnica de qualidade
total em 1994 e 1996. Em 1994, ainda aparecia uma distância maior entre empresas
estrangeiras e nacionais nos setores mais intensivos em conhecimento. A maior
adoção por parte das empresas estrangeiras se verifica em grande parte dos subsetores,
em termos das duas variáveis analisadas. Em 11 dos 46 subsetores em 1994 e em 21
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em 1996, as EMNs que adotavam esse processo eram responsáveis por pelo menos
90% do VA.

Controle estatístico de processo — esse processo era utilizado pela grande
maioria dos subsetores já em 1994, aumentando a adesão em 1996. Apesar de, em
1994, a adoção por parte das empresas estrangeiras ser maior em todos os grupos e
proporcional à intensidade de conhecimento, em 1996 mais empresas nacionais do
grupo o faziam.

Automação industrial — a Paep perguntou às empresas se elas haviam
aumentado o grau de automação industrial entre 1994 e 1996. A resposta positiva a
essa pergunta pode revelar dois fenômenos bastante distintos. De um lado, pode
significar uma substituição de técnicas e processos menos automatizados para outros
mais automatizados. Por exemplo, a substituição por robôs de tarefas anteriormente
exercidas por um conjunto de trabalhadores e máquinas. Nesse caso, poderia estar
havendo aumento da produtividade do trabalho sem que, necessariamente, haja
ocorrido elevação da produção. De outro lado, pode ser o resultado de investimentos
em aumento da capacidade produtiva com a utilização de métodos mais
automatizados. Freqüentemente, pode ser uma combinação desses dois fenômenos.
Em ambos os casos, indica um aumento da intensidade tecnológica do setor.

TABELA 28

Crescimento da Automação Industrial — 1994-1996
[em%]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

Grupo 1 56,22 53,85 2,37

Grupo 2 50,58 56,55 –5,97

Grupo 3 49,37 60,19 –10,82

Grupo 4 46,97 62,32 –15,35

Fonte: Paep. Elaboração própria.

Entre 47% e 62% do número de firmas aumentaram a automação industrial no
período,  aí incluídos ambos os grupos de empresas. Esse número é relativamente
alto, quando se lembra ser esse um período curto (dois anos) e que não se caracteriza
por uma elevação importante dos investimentos gerais.

Entre as nacionais, verifica-se uma relação positiva entre maior automação e
intensidade tecnológica. Enquanto cerca de 56% das firmas incluídas no setor de altas
oportunidades tecnológicas aumentaram a automação, 47% delas com baixas
oportunidades fizeram o mesmo. Já entre as estrangeiras, ao contrário, apenas 54%
das firmas do setor 1 adotaram esse comportamento, comparados a 62% no grupo 4.
A distância entre empresas nacionais e estrangeiras aumenta à medida que se eleva a
intensidade tecnológica. Em suma, nos setores de maiores oportunidades tecnológicas
o ritmo de automação foi bastante semelhante, ao passo que nos menos intensivos em
conhecimento um maior número de EMNs automatizou a produção.
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Fonte de inovação

A Paep pede às empresas que atribuam um grau de importância às diversas fontes de
inovação, passando por clientes e departamentos de P&D até universidades e
consultorias. As respostas a essas perguntas permitem melhor compreender a
articulação entre geração e transferência de tecnologia, a importância do ambiente
local (sistema nacional de inovação) e o relacionamento entre empresas. Além disso, a
taxonomia de Pavitt, adotada parcialmente neste trabalho, relaciona o grau de
oportunidades tecnológicas com as fontes de inovação. Enquanto setores de baixas
oportunidades tecnológicas têm como principal fonte de inovação os fornecedores, as
empresas situadas nos setores de altas oportunidades geram tecnologia em seus
próprios departamentos de P&D.

Assim, a principal hipótese de interesse para este trabalho, que pode ser retirada
desse conjunto de dados, é a respeito da diferença entre empresas nacionais e
estrangeiras relativa à origem da tecnologia e se ela é gerada internamente ou se vem
de outras empresas. Simplificando, qual o peso relativo da geração e da transferência
de tecnologia para ambos os conjuntos de empresas? Adicionalmente, pode-se supor,
no caso das estrangeiras, que os seus clientes são, basicamente, empresas nacionais (os
dados sobre destino das vendas e origem das compras, analisados mais adiante,
confirmam essas hipóteses), ao passo que os seus fornecedores podem ser nacionais ou
estrangeiros. Assim, uma preponderância maior de fornecedores sobre clientes como
fonte de inovação sugeriria estar havendo maior transferência de tecnologia do
exterior.

Dentre as fontes de inovação apontadas na pesquisa, as mais relevantes, isto é,
aquelas com maior percentual de respostas apontando a fonte como muito
importante ou crucial, são clientes, departamentos de P&D, competidores,
fornecedores de materiais, outras empresas do grupo, feiras, fornecedores de bens de
capital, conferências e publicações, licenças e institutos de pesquisa.

Como é possível notar pela Tabela 29, os clientes são a mais importante fonte de
inovação tanto das empresas nacionais quanto das estrangeiras, com mais de 70%
delas atribuindo importância muito grande ou crucial para esse item. Isso é bastante
indicativo da maior relevância da transferência de tecnologia sobre a geração.
Entretanto, para 55% das multinacionais e 46% das nacionais a segunda fonte mais
importante é o departamento de P&D, o que estaria indicando o peso da geração de
tecnologia. A literatura sobre multinacionais, contudo, revela que boa parte dos
esforços de P&D dessas empresas nos países hospedeiros em desenvolvimento é de
adaptação dos produtos e processos às condições locais de produção ou às preferências
dos consumidores desses países. A única diferença importante entre as nacionais e as
estrangeiras está no peso do item outras empresas do grupo. Mas essa diferença
possivelmente pode ser explicada em razão de todas as multinacionais necessariamente
pertencerem a algum grupo empresarial, ao passo que o mesmo não ocorre com as
empresas nacionais. Assim, esse é o único item em que a diferença entre os dois
grupos de empresas é significativo. A hierarquia dos demais itens, com maior peso
para fornecedores, clientes e competidores, mostra que a inserção em uma rede de
empresas inovadoras é fundamental para o processo de inovação.
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TABELA 29

Fontes de Inovação — Principais Categorias
[em %]

Com resposta muito importante ou crucial

Nacionais Com participação estrangeiraAtividades selecionadas

N VA N VA

Clientes 74,07 70,64 72,93 77,64

Departamento de P&D 46,26 57,55 54,55 72,21

Outras empresas do grupo 18,64 17,48 47,02 44,75

Competidores 37,29 44,19 43,93 62,88

Fornecedores de material 49,82 50,57 43,80 46,88

Feiras 36,79 38,07 35,54 34,34

Fornecedores de bens de capital 28,32 31,47 30,05 33,57

Conferências/publicações 19,29 19,86 22,47 27,64

Licenças 23,41 24,57 20,82 21,15

Institutos de pesquisa 21,98 16,78 20,36 23,79

Fonte: Paep.

Em resumo, a evidência contida na Paep confirma alguns resultados esperados
sobre o papel das EMNs na reestruturação industrial da década de 1990 e refuta
outros resultados obtidos anteriormente, para outros períodos. Em primeiro lugar, as
EMNs foram, em média, mais inovadoras do que as empresas domésticas, tanto no
que se refere a investimentos em inovação desincorporados, como denomina
Bielschowsky, como no que diz respeito a investimentos incorporados em bens de
capital, como robôs e máquinas de controle numérico. Apesar de as perguntas da
Paep não se referirem explicitamente a investimentos, é possível atribuir essas
inovações a investimentos realizados. O grau de oportunidade tecnológica onde está
situada a empresa não parece ser uma variável significativa para explicar esses
fenômenos, na medida em que a situação difere em cada uma das questões levantadas.

Em segundo lugar, ao contrário das pesquisas realizadas pelo IPEA para a década
de 1970, relatadas no capítulo anterior, as EMNs investem mais em geração de
conhecimento do que as empresas domésticas, como se depreende da Tabela 29. É
verdade que, como já mencionado, esse esforço é destinado basicamente à adaptação
de produtos ao mercado brasileiro. Mas o mesmo pode ser dito das empresas
nacionais, que compram tecnologia no exterior. Já com relação à transferência de
tecnologia, não parece haver diferenças significativas entre as diversas fontes de
inovação.

Em terceiro lugar, o crescimento da automação industrial é sensível ao grupo de
oportunidade tecnológica em que se enquadra a empresa. Nos grupos mais intensivos
em conhecimento, a diferença é pequena. Entretanto, naqueles mais tradicionais, o
papel das EMNs no processo de automação industrial é bem mais relevante do que o
das empresas domésticas, o que sugere que, nesses setores, os efeitos sobre nível de
emprego e produtividade da mão-de-obra tenham sido razoavelmente diferenciados.
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3.5.5  Balanço de pagamentos

Os efeitos das multinacionais sobre o balanço de pagamentos do país hospedeiro
resultam da soma algébrica de diversos itens do balanço: exportações, importações,
juros, lucros e dividendos, royalties e assistência técnica e o ingresso e saída de
investimentos diretos externos, aí incluídos os reinvestimentos. Inicialmente, iremos
examinar os efeitos sobre a balança comercial para, na subseção seguinte, analisar os
demais aspectos.

3.5.6  Balança comercial

A maior parte das análises refere-se aos efeitos sobre a balança comercial, comparando
as diferentes propensões a importar e a exportar das subsidiárias estrangeiras e das
empresas nacionais. Krugman e Graham (1986), por exemplo, usando números para
1982, chegam à conclusão de que, enquanto as sedes das multinacionais norte-
americanas nos Estados Unidos apresentam uma relação importação/trabalhador de
US$ 5,93, para as subsidiárias estrangeiras localizadas lá essa mesma relação é de US$
34,43. Considerando apenas as empresas da indústria de transformação, esses
números caem, respectivamente, para US$ 4,06 e US$ 9,98. Ainda assim, esses
números indicam uma propensão a importar muito maior para as subsidiárias
estrangeiras. A Tabela 30 apresenta os mesmos cálculos realizados para 1989, 1997 e
1998, com base em informações do Bureau of Economic Analysis (Survey of Current
Business).

TABELA 30

Emprego e Comércio Exterior das Sedes das EMNs Norte-Americanas e das Subsidiárias
Estrangeiras nos Estados Unidos

Multinacionais americanas Subsidiárias estrangeiras

1989 1997 1998 1989 1997 1998

Emprego (mil) 18.765 19.878 20.068 4.511,5 5.201,9 5.633

Exportações 236.371 441.272 438.292 86.316 141.305 150.836

Importações 201.182 350.822 355.976 171.847 264.924 289.679

Exportação/trabalhador 12,60 22,20 21,84 19,13 27,16 26,78

Importação/trabalhador 10,72 17,65 17,74 38,09 50,93 51,43
Fonte: Survey of Current Business, julho e agosto de 2000. Elaboração própria.

Verifica-se que a propensão a importar das subsidiárias estrangeiras é algumas
vezes superior à das sedes de multinacionais localizadas nos Estados Unidos, ao passo
que a tendência exportadora é razoavelmente igual entre os dois grupos de empresas,
ainda que as subsidiárias exportem um pouco mais.

Uma outra forma de examinar essa relação é observar a relação entre fluxos de
IDE e importações. A hipótese é de que o aumento dos fluxos de IDE levaria a um
aumento das importações. Contudo, uma correlação alta e positiva não indica
necessariamente uma relação de causalidade. Poderia estar ocorrendo um aumento
tanto dos investimentos externos quanto das importações, causado por fatores
exógenos, ligados ou não entre si.
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Não obstante o maior crescimento relativo dos IDEs, as importações vêm
aumentando a um ritmo crescente nos últimos anos, quando comparado com a
década de 1980 e primeira metade da de 1990, provavelmente em razão da maior
liberalização comercial e da valorização cambial nesse período. Assim, o crescimento
dos investimentos e do comércio estaria ocorrendo por causa de outras variáveis
exógenas. Entretanto, não se pode dissociar historicamente os processos de
liberalização comercial, liberalização dos controles sobre movimentos de capitais e a
globalização financeira (que levou à valorização do câmbio). Portanto, apesar de as
razões para o aumento dos IDEs e do comércio serem diferentes, se analisadas numa
perspectiva mais ampla passariam a fazer parte de um mesmo processo, tornando
necessário um maior cuidado com a análise.

Laplane e Sarti (1999), com base em uma amostra de 74 empresas, analisam a
evolução das exportações e importações de multinacionais situadas no Brasil em
1989, 1992 e 1997. O superávit observado nos dois primeiros anos, acima de US$ 3
bilhões, transforma-se em um déficit de US$ 416 milhões em 1997. As empresas de
setores intensivos em recursos naturais, como alimentos, fumo, mineração, papel e
celulose e metalurgia, assim como as de equipamentos mecânicos e autopeças, são
superavitárias, ao passo que as de bens de consumo durável e equipamentos elétricos e
eletrônicos são deficitárias. As montadoras passam de superavitárias a deficitárias.
Além disso, enquanto as exportações aumentam 91% entre 1989 e 1997, as
importações elevam-se 395% no mesmo período.

Apesar da idéia amplamente difundida de que o comércio intrafirma vem
aumentando, o trabalho de Laplane e Sarti, usando uma metodologia proposta por
Baumann (1993), mostra que tanto as exportações quanto as importações intrafirma
diminuíram no período estudado, e o percentual das importações ainda é bem maior
do que o das exportações. Quer dizer, o país-sede da matriz é mais fonte de
importações do que destino das exportações da subsidária.

A conclusão é que o aumento de competitividade microeconômica “(...) com
incorporação de equipamentos e componentes importados, abandono de linhas de
produção, redução da capacidade local de geração de inovação e eliminação de postos
de trabalho — enfraquece em termos relativos a capacidade da indústria brasileira em
gerar crescimento econômico e em distribuir renda.” (p. 42)

Miranda (2001) analisa o comportamento exportador das 500 maiores empresas
brasileiras entre 1990 e 1997. Essas empresas são responsáveis por aproximadamente
80% das exportações no período. A principal conclusão é de que a participação das
subsidiárias estrangeiras dentro desse grupo sobe de 39,4% em 1990 para 51,6% em
1997. Contudo, como ressalta o autor, essa elevação resulta, em grande parte, do
processo de fusões e aquisições na economia brasileira, que trouxe como conseqüência
o aumento do número de empresas estrangeiras entre os 500 maiores exportadores, de
163 (32,6%) em 1990 para 229 (45,8%) em 1997. Esse número pode ser comparado
a um outro estudo [Moraes (1991)], com base nas mil maiores empresas exportadoras
em 1975, 1980, 1985 e 1990, apenas para produtos industrializados. Entre 1975 e
1990, a participação das estrangeiras sobe de 36,4% para 42,9%. Aqui também se
verifica o aumento do número de empresas estrangeiras entre as mil maiores. De 232
em 1975, sobe para 313 em 1985, recuando para 290 em 1990.
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Do ponto de vista setorial, o estudo de Miranda mostra que os principais
exportadores, dentre as empresas estrangeiras, estão em siderurgia e metalurgia,
motores e peças para veículos, produtos químicos e petroquímicos, fumo, aparelhos e
equipamentos elétricos, inclusive eletrodomésticos, e automóveis, utilitários,
caminhões e ônibus. À exceção de siderurgia e química, nos demais setores
assinalados as exportações das multinacionais representaram mais de 80% dos
respectivos produtos, no período em questão.

Laplane et alii (2000) decompõem o comércio exterior das empresas multi-
nacionais, para 1997, situadas entre as 500 maiores, por região de destino/origem e
por uma tipologia baseada na de Dunning. É visto que o impacto sobre a balança
comercial depende muito da estratégia adotada pela empresa. No grupo denominado
market-seeking, com baixa orientação externa, o saldo comercial é negativo e elas
inserem-se no mercado mundial de forma assimétrica. Pelo lado das importações,
compram da rede mundial de fornecedores, com alto coeficiente de importações,
relativamente às demais. Pelo lado das exportações, vendem basicamente para o
Mercosul e países da Aladi. É nesse setor que se concentram as indústrias mais
dinâmicas e intensivas em tecnologia.

Já no setor de market-seeking, com moderada orientação externa, concentra-se o
grosso das exportações e é aí que foram maiores os impactos do Mercosul, sobretudo
na automobilística e autopeças. No conjunto dos dois setores, verifica-se que,
enquanto a balança comercial com os países da América do Sul é positiva, com os
demais países ela é negativa.

Portanto, as evidências a respeito do impacto recente das empresas multina-
cionais sobre o comércio exterior no Brasil podem ser resumidas como segue. De um
lado, o trabalho de Laplane e Sarti indica um crescimento das importações maior do
que o das exportações, trabalhando com amostra fixa de empresas. De outro, os
trabalhos de Moraes e Miranda mostram uma elevação das exportações, mas que
poderia ter sido causada pelo aumento do número de empresas multinacionais na
amostra, devido ao continuado processo de desnacionalização da economia brasileira.

Os dados da Paep permitem avançar mais nessa investigação. A pesquisa
perguntou às empresas se, entre 1994 e 1996, tinha havido substituição de produção
por insumos importados e se a importação de insumos e componentes havia
aumentado. Além disso, decompõe as vendas e compras das empresas por destino e
origem: mercado local, Mercosul e outros países.

A Tabela 31 informa o percentual das empresas nacionais e estrangeiras que
substituíram produção própria por insumos importados. Esse dado ilustra um
fenômeno já apontado por diversos autores [Laplane e Sarti (1999), Canuto (1993) e
Gonçalves (1999)], de desverticalização da produção e abandono de linhas de
produção. A diferença de comportamento entre as empresas nacionais e estrangeiras
nesse item é muito grande. Nos grupos 1 e 2, de maiores oportunidades tecnológicas,
cerca de 25% das empresas nacionais adotaram essa prática, contra pouco mais de
40%, no caso das estrangeiras. Já nos setores de menor intensidade tecnológica, cerca
de 12% das empresas nacionais, contra entre 40% e 24% das estrangeiras, realizaram
esse procedimento. O fato de as empresas estrangeiras terem realizado mais
intensamente essa substituição resulta de as empresas multinacionais realizarem um
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global sourcing na sua rede mundial de fornecedores. De 1994 a 1996, provavelmente,
ainda estava se sentindo mais fortemente os efeitos da abertura comercial (a redução
tarifária foi completada em 1994), razão pela qual muitas empresas fizeram a
substituição. Deve-se notar também que, como a pergunta se refere à substituição de
produção própria por insumos importados, a produção final da empresa não variou
(por este motivo), mas o valor adicionado do setor produtor foi reduzido.9 A curto
prazo, essa redução não é detectada nos indicadores de produção industrial, o que só
ocorre quando pesquisa mais ampla resultar em reexame da estrutura de valor
adicionado.

TABELA 31

Substituição de Produção por Insumos Importados — 1994-1996
[em %]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

Grupo 1 24,62 41,03 –16,40

Grupo 2 11,88 40,45 –28,57

Grupo 3 11,80 26,27 –14,47

Grupo 4 11,76 23,88 –12,12

Fonte: Paep. Elaboração própria.

A Tabela 32 mostra o percentual de firmas que aumentaram a importação de
insumos e componentes entre 1994 e 1996. Claro que esse crescimento tanto pode
ser o resultado de aumento da produção quanto de substituição de fontes internas por
fontes externas. Mas, de toda forma, fornece evidências sobre o impacto diferenciado
das empresas sobre as importações. E o que se observa é uma grande diferença de
comportamento entre as empresas nacionais e as estrangeiras nesse aspecto, mais
acentuada no grupo 1 e menos no grupo 4.

TABELA 32

Aumento da Importação de Insumos e Componentes — 1994-1996
[em %]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

Grupo 1 41,71 80,00 –38,29

Grupo 2 19,90 58,21 –38,31

Grupo 3 22,69 46,12 –23,43

Grupo 4 22,35 43,28 –20,93

Fonte: Paep. Elaboração própria.

A comparação entre as Tabelas 31 e 32 pode fornecer algumas pistas adicionais
sobre o comportamento das empresas. Note-se que, no setor 1, mais intensivo em
inovação, 80% das empresas estrangeiras aumentaram as importações de insumos,
contra apenas 41% que informaram haver substituído produção por importação.
Assim, a diferença entre os dois percentuais estaria indicando a proporção de
empresas estrangeiras que, ou aumentaram a importação devido a um crescimento da

                                                
9. Claro que essa redução aparece no setor que fornece os insumos.
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produção, ou a uma substituição de fornecedores nacionais por fornecedores
externos.10 Dada a magnitude da diferença, parece razoável supor que boa parte delas
trocou fornecedores. Ainda que menores, as diferenças nos outros setores são também
expressivas. Assim, o que essas duas tabelas parecem informar é que, ao menos entre
1994 e 1996, boa parte das empresas realizou uma troca de insumos e componentes
produzidos domesticamente (interna ou externamente à empresa) por insumos
importados, e as multinacionais adotaram essa estratégia de forma muito mais ampla
que as nacionais, em especial nos setores mais intensivos em inovação, que tendem a
ser os mais dinâmicos. Dada a evolução das políticas tarifária e cambial após 1996, é
de se supor que dificilmente terá havido mudança dessa estratégia a partir daí. A
conclusão parcial que se pode tirar, portanto, é que, de um lado, os impactos sobre
crescimento da produção ao longo da cadeia produtiva a partir da segunda metade da
década de 1990 são muito menos expressivos que os verificados até então, na medida
em que os efeitos sobre o valor adicionado resultantes de um mesmo aumento da
produção final são menores. De outro, os impactos sobre as importações, quer dizer,
a propensão a importar da indústria paulista deve ter aumentado proporcionalmente.
À medida que aumenta o grau de desnacionalização da indústria, esses dois efeitos
tendem a crescer igualmente.

As Tabelas 33 e 34 informam a origem das compras e o destino das vendas das
empresas. A Paep divide origem e destino entre nacional, Mercosul e outros países.
Como a participação do Mercosul é muito pequena para a quase totalidade dos
setores,11 iremos apresentar apenas as tabelas relativas ao mercado doméstico.

TABELA 33

Origem das Compras — Mercado Doméstico
[em %]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

Grupo 1 73,01 44,85 28,16

Grupo 2 86,81 72,15 14,66

Grupo 3 84,43 71,49 12,94

Grupo 4 89,70 80,76 8,94
Fonte: Paep. Elaboração própria.

TABELA 34

Destino das Vendas — Mercado Doméstico
[em %]

Grupos Nacional Estrangeira Diferença

Grupo 1 92,47 73,24 19,23

Grupo 2 91,55 76,96 14,59

Grupo 3 93,48 91,47 2,01

Grupo 4 94,67 92,69 1,98
Fonte: Paep. Elaboração própria.

                                                
10. É evidente que as empresas que substituíram produção por insumos importados também podem ter adotado
qualquer uma (ou as duas) das outras duas estratégias.
11. Exceto material elétrico para veículos, máquinas e equipamentos para a extração mineral e construção, tratores e
máquinas para agricultura e defensivos agrícolas para as vendas e moagem e produção de amiláceos e material elétrico
para veículos, nas compras.
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Salta aos olhos a maior propensão a importar do que a exportar de cada
conjunto de empresas. Entre as nacionais, a propensão a comprar domesticamente
varia entre 73% e 90%, ao passo que a participação das vendas domésticas sobre as
vendas totais é superior a 90% para os quatro setores. Por outro lado, percebe-se,
como seria esperado, maior inserção internacional das subsidiárias das multinacionais.
Tanto nas compras como nas vendas, a participação do mercado doméstico, para
essas empresas, é menor. No caso das vendas, os dois setores mais intensivos em
inovação exportam mais que os demais. Para os primeiros, a participação do mercado
doméstico é de cerca de 3/4 do total, ao passo que para os dois seguintes é de
aproximadamente 90%, percentual muito semelhante ao das nacionais.

Mas é no caso das compras que a diferença entre empresas nacionais e
estrangeiras é mais acentuada. Enquanto aproximadamente 3/4 das compras das
empresas nacionais do setor 1 são realizados domesticamente, mais da metade do
consumo das multinacionais do mesmo setor é feita no exterior. Essa diferença vai se
reduzindo à medida que se passa para os setores menos intensivos em inovação.
Chama a atenção o setor de montagem e reparação de aeronaves, com apenas 5% das
compras das empresas estrangeiras (que constituem a totalidade das empresas do
segmento) realizadas internamente.

Essa diferença entre as propensões a exportar e a importar não deve ser fixa ao
longo do tempo. Ao contrário, o exame das Tabelas 33 e 34 revelou que as firmas,
especialmente as multinacionais, vêm aumentando sua propensão a importar. Assim,
o que esse quadro sugere é que, para cada unidade monetária adicional produzida
pelas subsidiárias das multinacionais localizadas no Brasil, haverá um valor maior de
importações do que de exportações, e essa diferença tende a aumentar ao longo do
tempo ou, pelo menos, a não diminuir. Isto não significa que, atualmente, a balança
comercial dessas empresas seja deficitária mas que o superávit será cada vez menor,
eventualmente se transformando em déficit. Note-se que estamos falando aqui,
exclusivamente, das empresas situadas no setor industrial, que produzem tradables. A
situação se radicaliza se incluirmos as empresas do setor de serviços, que apenas
importam.

Em suma, o exame desses dados comprova algumas das questões colocadas antes
a respeito do papel das EMNs sobre algumas das características do processo recente
de reestruturação industrial, especificamente: o aumento do coeficiente de
importação, a desverticalização da produção e o down-sizing. Primeiro, fica
evidenciado o maior peso das multinacionais para o processo de redução da
produção, interna à firma ou interna ao país, de diversos insumos, o que caracteriza a
desverticalização e o down-sizing. Segundo, mostra que as multinacionais apresentam
maior coeficiente de importação do que as firmas domésticas, ao mesmo tempo em
que a participação das exportações sobre as vendas totais é semelhante entre ambos os
tipos de empresas.
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3.5.7  Balanço de serviços

É mais difícil calcular os impactos dos investimentos diretos externos na conta de
serviços, a não ser que haja uma pesquisa direta, como é o caso do censo sobre capital
estrangeiro, realizado para o ano de 1995. Além disso, a partir de 1996 o Banco
Central do Brasil publica um detalhamento da conta de serviços que permite separar
as remessas e recebimentos de lucros e dividendos por IDEs, em carteira e outros
títulos. Essa separação é relevante na medida em que, com o crescimento das
aplicações em carteira, as remessas de lucros a esse título têm atingido percentual
expressivo do total. Além dessa rubrica, as multinacionais impactam a conta de
serviços nos itens de juros, fretes e seguros e royalties e assistência técnica.

Na conta de juros, é preciso separar juros sobre empréstimos intercompanhias de
juros sobre outros empréstimos e financiamentos, pois as primeiras operações
constituem, na verdade, remessas referentes a ingressos de capital feitos de forma
disfarçada. Por essa razão, o Banco Central já vem somando essas operações aos fluxos
de IDEs na conta de capital.

A Tabela 35 apresenta os dados da conta de serviços (atualmente, conta de
rendas) que podem ser diretamente atribuídos às EMNs, ou seja lucros e dividendos e
juros sobre empréstimos intercompanhias. Entre 1995 e 1998, a soma dessas duas
contas pulou de US$ 2,5 bilhões para US$ 5,6 bilhões. Com a desvalorização cambial
de 1999, a remessa de lucros e dividendos cai em 1999 e 2000, para voltar a subir em
2001. Mesmo considerando os dois anos de queda, esse total em 2001 é US$ 2
bilhões de dólares maior do que em 1995.

TABELA 35

Conta de Renda Líquida Enviada ao Exterior por EMNs — 1995-2001
[em US$ milhões]

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

Total –2.547 –2.194 –4.582 –5.585 –3.664 –3.239 –4.639

Lucros e dividendos –2.202 –1.827 –3.996 –4.797 –2.832 –2.173 –3.438

Juros de empréstimos intercompanhias –345 –367 –586 –788 –832 –1.066 –1.201

Fonte: Banco Central do Brasil.

Transferência de tecnologia ao exterior

A importação de tecnologia pode ser feita indiretamente, através da importação de
bens e serviços, com conhecimento incorporado, ou através da importação direta, por
meio da exploração de patentes, do fornecimento direto de tecnologia ou da
contratação de serviços técnicos. Na segunda modalidade, tanto pode resultar de
contratos de licenciamento, de joint-ventures entre empresas nacionais e estrangeiras
ou do seu uso por parte de subsidiárias de multinacionais. Assim, o fluxo de remessas
ao exterior a título de pagamentos por transferência de tecnologia (também chamado
de royalties e assistência técnica) pode variar no tempo em função da opção das
empresas situadas no país (nacionais e estrangeiras) por importar direta ou
indiretamente a tecnologia, das características do conhecimento incorporado nos bens
e serviços (que também varia no tempo) e do marco regulatório local, além, é claro,
do ritmo de produção e de investimentos.
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Tomando por base a segunda metade do século XX, período para o qual são
disponíveis os dados de remessas ao exterior por importação direta de tecnologia, os
dados para o Brasil indicam um primeiro período de crescimento, que vai de 1965 a
1981, seguido por um período de redução, que vai até 1992, subindo rapidamente a
partir de 1993. De 1992 a 2001, as remessas por transferência de tecnologia pularam
de US$ 160 milhões para US$ 2,134 bilhões. O primeiro período de crescimento
acompanha de perto o crescimento da economia brasileira, em especial dos seus
segmentos mais dinâmicos, e, por isso mesmo, mais intensivos em conhecimento.

Já o aumento observado na década de 1990, principalmente a partir de 1993,
não tem relação com a atividade econômica, já que esses anos se caracterizam por um
baixo crescimento. Assim, as explicações devem ser buscadas na mudança de
paradigma tecnológico e do marco regulatório. Até o início da década de 1990, a
transferência internacional de tecnologia era regulada basicamente pelo Código de
Propriedade Industrial (Lei 5.772/71) e pela Lei 4.131/62, que disciplina o capital
estrangeiro e suas remessas. As remessas a título de pagamento de transferência
internacional de tecnologia eram vedadas quando realizadas entre filial no Brasil e
matriz no exterior ou quando a empresa no Brasil pertencesse majoritariamente ao
detentor dos royalties no exterior. A lógica dessa vedação era impedir a remessa de
lucros, que já era regulada pela Lei 4.131/62, para a matriz, disfarçada de royalties e
assistência técnica. Além disso, a Lei 4.506/64 impedia a dedução dessas despesas
para fins de apuração do lucro tributável. A primeira grande mudança nesse processo
se deu em 1991, com a Lei 8.383, que passou a admitir esses pagamentos entre filiais
e matrizes no exterior e também passou a admitir a dedução com o pagamento de
royalties e assistência técnica para apuração do lucro. A mudança se completa em
1996, com a publicação da Lei 9.279, que substitui o antigo Código de Propriedade
Industrial por uma Lei da Propriedade Industrial, que permitiu um grande aumento
imediato do número de patentes aceitas, principalmente na indústria farmacêutica.

Do ponto de vista do balanço de pagamentos, a principal conseqüência foi a
forte elevação dos pagamentos de royalties e assistência técnica ao exterior,
especialmente sob a forma de contratação de serviços técnicos especializados, como
pode ser visto na Tabela 36.

TABELA 36

Remessas ao Exterior por Transferência de Tecnologia — 1994-2001
[em US$ milhões]

Discriminação 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

Uso de marca 2 5 14 14 13 38 31 28

Exploração de patente 79 138 200 167 218 97 94 75

Fornecimento de tecnologia 48 222 379 514 597 482 619 505

Cooperação técnico-industrial 51 27 51 66 - - - -

Serviço técnico especializado 187 284 364 762 1006 933 1050 1086

Serviço de assistência técnica - - - - 387 426 401 429

Franquia - - - - 3 4 12 11

Total 367 676 1.008 1.523 2.224 1.987 2.207 2.134

Fonte: Banco Central do Brasil.
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Os dados não permitem a separação por origem do capital da empresa, mas
estimativas extra-oficiais mostram que a maior parte do aumento verificado deve-se a
subsidiárias de EMNs, beneficiadas pela mudança da legislação.

4  CONCLUSÕES
Na década de 1970, analisada na Seção 2, o principal fator de atração dos
investimentos externos foi o regime de crescimento desenvolvimentista iniciado, na
verdade, em 1967 e 1968 e mantido até quase o final do Governo Geisel. Ademais, o
II PND adotou uma política explícita de atração do capital estrangeiro. Apesar de os
dados não permitirem apontar uma tendência de aumento da participação das EMNs
na economia brasileira no período, em diversos setores industriais, como autoveí-
culos, fumo, material elétrico e de comunicações, farmacêutica, mecânica e química, a
primazia do capital estrangeiro é nítida.

Qual a contribuição das EMNs para a Balança Comercial no período? A
pergunta relevante é: o que aconteceria caso a produção fosse feita por firmas
nacionais e não por multinacionais, imaginando, claro, que firmas nacionais
pudessem substituir as EMNs na produção dos mesmos bens? Apesar de o saldo
comercial ser positivo, de um modo geral, isso decorre do fato de as EMNs
concentrarem-se em setores que são principalmente exportadores. Assim, a
informação relevante é sobre as propensões a exportar e importar. E os resultados
revelam que as EMNs, se possuem propensões a exportar semelhantes às empresas
nacionais, suas propensões a importar são significativamente superiores.

Com relação aos aspectos tecnológicos, as evidências sugerem que o esforço
inovador das empresas domésticas era, na década de 1970, igual ou maior do que o
das EMNs localizadas no Brasil. Esse resultado confirma as expectativas teóricas
apresentadas na Seção 2, de que as multinacionais ou geram tecnologia nos países de
origem ou, quando investem em geração de tecnologia no exterior, o fazem para
aumentar suas possibilidades de entrar em redes de pesquisa como forma de obter
conhecimento gerado nos países hospedeiros.

Por outro lado, as EMNs foram responsáveis por transferências significativas de
tecnologia, tanto de produto quanto de processo, ao longo da década de 1970, que
permitiram à indústria nacional atingir padrões de produção, nos setores controlados
por essas corporações, não muito diferentes dos observados nos países industria-
lizados. Isso significa não ter havido nenhuma mudança importante com relação ao
padrão apresentado nas décadas de 1950 e 1960.

Na Seção 3, foi analisada, primeiro, a evolução dos investimentos externos no
Brasil na década de 1990 e seus principais determinantes. Foi visto que mais da
metade dos fluxos de IDE entre 1996 e 2000 resultou das políticas de privatização e
desregulamentação, afetando principalmente o setor de serviços. Sobretudo após
1995, quando aumentam mais fortemente os investimentos externos, a participação
dos setores industriais foi relativamente modesta. Mais uma vez, isso decorre do
regime de crescimento adotado pelos diversos governos ao longo dessa década, que
privilegiou não o desenvolvimento mas a estabilidade e teve como eixos da política
econômica a valorização cambial (até 1999), a abertura comercial, a redução do papel
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do Estado, a privatização e a quase eliminação de restrições ao ingresso de capitais
externos, seja como investimentos diretos, seja como investimentos em carteira.

Além disso, foram analisados os seus impactos sobre o processo de reestruturação
industrial e o balanço de pagamentos. Para isso, a principal fonte de dados consistiu
em uma pesquisa realizada pela Fundação Seade para a indústria paulista em 1996, a
Paep. A onda de investimentos externos no Brasil na década de 1990 distingue-se da
observada na década de 1970, em diversos aspectos. Primeiro, a dinâmica da
economia brasileira é completamente distinta nos dois momentos. A onda atual
ocorre em um período de taxas de investimento relativamente baixas, ao contrário da
década de 1970. Portanto, num momento em que as transformações estruturais da
economia brasileira não viabilizaram um novo surto de crescimento econômico. Na
década de 1970, ao contrário, os investimentos realizados pelas EMNs representaram
importante contribuição para o processo de substituição de importações nos setores
de bens de capital e de bens de consumo durável.

Em segundo lugar, deve ser apreciada a contribuição sobre os diversos setores. As
multinacionais, no período contemporâneo, na indústria, simplesmente consolidaram
posições em setores já amplamente desenvolvidos, sem que tenham representado
contribuição significativa do ponto de vista do aprofundamento da estrutura
industrial. No setor de serviços resultaram simplesmente de transferência de
propriedade, das mãos de agentes privados ou do Estado para não-residentes, com
baixos resultados sobre os investimentos. Exceto telecomunicações, onde houve
investimentos maciços, esses não são setores de maiores oportunidades tecnológicas e
dinamismo.

Em terceiro lugar, a evidência contida na Paep confirma alguns resultados
esperados sobre o papel das EMNs na reestruturação industrial da década de 1990 e
refuta outros resultados obtidos anteriormente, para outros períodos. As EMNs
foram, em média, mais inovadoras do que as empresas domésticas, tanto no que se
refere a investimentos em inovação desincorporados, como no que diz respeito a
investimentos incorporados em bens de capital, como robôs e máquinas de controle
numérico. O grau de oportunidade tecnológica onde está situada a empresa não
parece ser uma variável significativa para explicar esses fenômenos, na medida em que
a situação difere em cada uma das questões levantadas.

O exame dos dados da Paep comprovou algumas das questões colocadas antes a
respeito do papel das EMNs sobre algumas das características do processo recente de
reestruturação industrial, especificamente: o aumento do coeficiente de importação, a
desverticalização da produção e o down-sizing. Ficou evidenciado o maior peso das
multinacionais para o processo de redução da produção, interna à firma ou interna ao
país, de diversos insumos, o que caracteriza a desverticalização, sobretudo nos setores
mais dinâmicos, com substituição de fornecedores locais por externos, down-sizing e
substituição de produção local por importações. Assim, os benefícios tecnológicos e
de crescimento são limitados.

Em quarto lugar, a curto prazo, os impactos sobre o balanço de pagamentos são
positivos, enquanto os ingressos líquidos estavam crescendo. A médio prazo, com a
redução das oportunidades de investimento externo dada pela desaceleração da
privatização e do encerramento do processo de desregulamentação da economia, esses
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ingressos tendem a se reduzir, tornando-se eventualmente negativos, pois pioram a
balança comercial e a de serviços, na medida em que o coeficiente de importação das
EMNs é superior ao das domésticas, ao mesmo tempo em que a participação das
exportações sobre as vendas totais é semelhante entre ambos os tipos de empresas.

Que avaliação pode ser feita da contribuição das EMNs para o desenvolvimento
brasileiro nas últimas décadas? Quais as recomendações de política podem ou devem
ser feitas com relação à atuação e comportamento dessas corporações? Correndo
todos os riscos inerentes a simplificações desse tipo, pode-se dizer que as
contribuições das multinacionais para o Brasil foram, sem dúvida, inferiores ao que
seus defensores afirmam, mas, ainda assim, tiveram um papel relevante. Segundo
Dunning (1994), expresso na Seção 3, a principal contribuição das EMNs ao país
hospedeiro seria o aumento da competitividade e produtividade dos recursos e
capacitações. Isso decorre, principalmente, do fato de serem mais eficientes do que as
empresas domésticas em suas respectivas áreas de atuação, pelo fato de possuírem
ativos tangíveis ou intangíveis cuja comercialização só se dá a um custo relativamente
elevado ou são inerentes à firma. Nesse sentido, talvez possa se dizer que a
contribuição das EMNs ao desenvolvimento nacional entre 1950 e meados da década
de 1970 tenha sido maior do que o ocorrido nos últimos anos, uma vez que
permitiram a ampliação do grau de integração industrial, com o ingresso de empresas
em setores onde as vantagens das empresas domésticas eram, certamente, inferiores.
Como exemplo, teríamos a automobilística, a petroquímica, a mecânica e a
eletrônica. Já nos anos 1990, a superioridade das multinacionais diante das empresas
domésticas nos setores onde mais aumentou sua participação dificilmente pode ser
comprovada, até porque resultou, na grande maioria dos casos, de aquisição de
empresas já existentes.

Com relação ao ingresso líquido de divisas, sua contribuição em todos os
períodos deve ter sido positiva, apesar de acarretar um aumento das saídas, resultado
de maiores importações e aumento de despesas com lucros e dividendos, juros e
pagamentos de royalties.

Foi visto que as EMNs não contribuíram para o aumento dos recursos
destinados à geração de tecnologia, havendo mesmo a desconfiança de que, nos
últimos anos, hajam até reduzido a sua importância. Por outro lado, permitiram a
transferência de tecnologia que talvez não fosse acessível através de contratos de
licenciamento, nos casos em que o conhecimento é cumulativo à firma.
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